
FLORIANÓPOLIS, ABRIL DE 2010 - CURSO DE JORNALISMO ANO XXVIII, NÚMERO 1

Professores estão com medo
Foto e montagem: Felipe Machado

Especial
-

Fdllcar.ão

Lei proíbe dupla
matricula em

universidades públicas

�sporte
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eles têm que você tem
também
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Especialistas em
politica analisam
declarações de Lula

Economia

Modelo de agricultura familiar
no estado garante produção

Com o projeto, mais de 30 mil va­

gas devem ser criadas a cada ano,

Antes, aproximadamente 80% dos
estudantes que cursavam duas fa­
culdades ao mesmo tempo aban­
donavam uma delas,

o desempenho alcançado por es­

portistas de elite não depende só
da genética e pode ser conquistado
por qualquer pessoa disposta a se

submeter a um bom preparo físico
e psicológico,

Professor de Ciência Política e pre­
sidente do lELA, estreiam a nova

seção do Zero analisando as decla­

rações do presidente Lula sobre os

protestos dos dissidentes políticos
contra o governo cubano,

De onde vêm os alimentos que comemos todos
os dias? Lavouras diversificadas são

consequência de condições próprias de
se., Mas também dependem de políticas
públicas para manter o homem no campo,
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o UNIVERSITÁRIO
e as esculturas

- Inspirado na obra de Franklin Cascaes
e com u,m. nome que bem poderia ser de
uma musica de Caetano Veloso o BoitatáIncandescente foi a grande atr�ção desse
começo de semestre na UFSC. Com seus15 metros de altura e 1897 quilos a
escultura construída com materi�l
re�proveitado da Ponte Hercílio Luz nãoteria mes�o como passar despercebida
- o que.n.ao seria motivo para descuidarda pubhctdade.

_ Notas distribuídas à imprensa, autorida­

des presentes, discursos pronto�. A reitoria
não havia planejado nada de diferen-

te para a inauguração da escultura,
colocada às margens do lago que separa

o Ceptro de Cultura e Eventos e o Centro

de Convivência da UFSC. Eis então que o

Diretório Central dos Estudantes (DCE)
entra em cena com o que estava faltando.

Armados de pranchas de surfe, boias e

máscaras de mergulho, os estudantes
invadem - ou melhor, ocupam - a água.

- Amanifestação era contra o dinheiro
gasto na re�ital!zação do lago. Nada
contra o,Boltatã, muito pelo contrário.
? DCE so acha que existem coisas mais
I�portantes do que uma obra paisagís­tíca. Salas de aula, por exemplo. Mas o
protesto lança luz sobre a já incandescen­te fi?ura .do �oitat� e faz brotar no peitodos lllsatJsfeltos duvidas sobre o futuro de
uma escultura na UFSC.

_ Coberto de rachaduras, O Guardião

permanece sentado em sua gasta arca do

saber. Escondida no pequen� �osque ao
lado da Biblioteca Universitana,

a obra de

Elke Hering é vista de costas pelo� al��os
que frequentam a sala de estudo índíví-

dual. Mas esses não parecem ser os seus

verdadeiros admiradores.

- B!tucas de cigarro, um maço vazio,fatias chupadas de limão, sachês de sal
usados. Um saco de gelo, sacolas de três

, supermercados diferentes, latas de cerveja
e uma pacote vazio de Lovetex. Ainda pró­ximas ao círculo de concreto que sustenta
a es�u�tura, as embalagens de um picolé •

de limão e de um salgadinho de bacon.
Pouco visitado durante o dia, O Guardião
parece ter uma vida noturna agitada.

EDITORIAL

Proximidade e confiança
Passava um pouco das 6h quando a direto­

ra da Escola Estadual de Educação Básica Leo­

poldo Meinen ouviu um barulho estranho em

frente à sua casa, na pequena cidade de Forta­
leza dos Valos, planalto médio gaúcho. Jurema
Catarina Bastos Fontana acordou o marido e

foi ver o que estava acontecendo. Lá fora, pais,
alunos e professores faziam uma serenata em

homenagem ao Dia do Diretor.
O episódio aconteceu em 12 de novembro

de 2006, quase três anos depois de Jurema ter

assumido a direção da escola. Lá, eles nunca ti­
veram problemas com violência, mas ela sentia
falta de uma relação mais próxima com a co­

munidade. Jurema passou então a convidar os

pais a participarem das atividades do colégio.
Nem todos se animaram, é claro, mas a direto­
ra insistiu. "Nós organizamos jantares, fizemos
camisetas. Aos poucos, os outros pais começa­
ram a aparecer", lembra. E não só para jantar.
Aos sábados, Jurema organizava mutirões de

pais para realizar pequenas obras no colégio.
Com os estudantes, a relação é baseada na

confiança. "Esses tempos quiseram proibir o

uso de celulares na escola. Eu não deixei. Cha­
mei os alunos e disse que eles poderiam trazer

CHARGE

os aparelhos, mas que teriam que se compro­
meter a mantê-los desligados durante as au­

las. Funcionou", conta. Quando se afastou da

direção, no fim de 2009, Jurema voltou a ser

homenageada pela comunidade.
A história de Jurema é uma exceção em

meio a tantas notícias de violência contra pro­
fessores. Reportagem do jornal O Dia revelou

que, no Rio de Janeiro, a diretorada Escola Mu­

nicipal General Humberto de Souza Mello foi

agredida e ameaçada de morte por alunos do
Ensino Fundamental. Professores afirmam que
ela foi alvo de socos e pontapés ao tentar sepa­
rar uma briga. Com medo, a diretora disse à

polícia que as agressões foram apenas verbais.
Nesta edição uma reportagem especial tenta

entender as razões dessa violência. As explica­
ções são muitas, e a maioria das causas apon­
tadas está longe do alcance da escola. Reflexo
da violência na sociedade e da desestruturação
das famílias, uma legislação que deixa os pro­
fessores sem ação. Falta estrutura, os salários
são baixos. Por fim, o grande número de alunos
atendidos por cada professor impede que se crie
uma relação mais próxima entre eles - como

aquela conquistada em Fortaleza dos Valos.
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Sobre a chargista
Maria Luiza Gil tem 20 anos e é estudante de

Jornalismo da UFSC. Atualmente estagia corno

fotógrafa da Agência de Comunicação da UFSC.

Para entrar em contato com a autora, escreva

para o e-mail marialuizagil@yahoo.com.br
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Para os chargistas
Se você é daqueles que quando lê uma notícia

logo a imagina numa charge, desenhe para
o ZERO e envie para zero@cce.ufsc.br. Sua

charge pode ser publicada nesse espaço e fazer

parte das próximas edições do jornal.
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O velho telefone fixo anda tão obsoleto

quanto o verbo discar. Por isso mesmo a re­

portagem do ZERO sobre o Disque-amizade,
publicada em maio de 1994, exala mais do que
um compreensível cheiro de naftalina. Para a

maioria dos universitários, a ideia de aprovei­
tar uma distração dos pais para pegar o telefone
escondido e discar 145 não faz nenhum sentido.

Agora, se alguém viesse falar de um serviço que
junta, aleatoriamente, cinco desconhecidos em
umamesma sala de bate-papo, não haveria ne­
nhuma surpresa. Iam achar que era um novo

tipo de chat.

Logono título, a matéria avisa que "roda
de amigos, piadas e palavrões povoam 145". Ao
lado, uma correlata define o serviço de bate­

papo como"o paraíso dos voyeurs". 'ludomuito
familiar aó que seria dito alguns anos depois
sobre a internet O Disque-amizade, que come­
çou a ser oferecido em Florianópolis em 1990,
funcionava 24 horas por dia, custava duas vezes
mais que uma ligação normal e agrupava até
cinco linhas. Em uma central, quatro monito­
ras direcionavam e acompanhavam as ligações.
Quem ligava só para contar piada, falar pala­
vrão e perturbar os outros era advertido.

Nesta edição, o ZERO traz uma reportagem
sobre o ChatRoulette. Assim como no 145, os
encontros no site criado por Andrey Ternovskiy
são completamente aleatórios. Existem algumas
diferenças, é claro. No ChatRoulette são agru­
padas apenas duas pessoas por vez, que, além
de conversarem, podem se ver por meio das
webcams. O alcance também é um pouquinho
maior. Enquanto o 145 oferecia 24 grupos de até
cinco pessoas, o novo chat já tem mais de dez
mil usuários cadastrados em todomundo.

••••• • •
Melhor Peça Gráfica I, It, III, IV, V e XI Set Universitário 1 PUC-RS (1988,89,90,91,92 e 98)
Melhor Jornal-Laboratório no I Prêmio Foca Sindicato dos Jornalistas de SC 2bOO
3° melhor Jornal-Laboratório do Brasil EXPOCOM 1994
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No início de março, Florianópolis
sediou o 10 Encontro Nacional dos
Conselhos de Medicina. No evento
foram debatidos temas relevantes

para o futuro da profissão, como a

criação de um plano de carreira para
médicos e a melhoraria da qualidade
dos cursos universitários. O plano, que
está para ser aprovado pela Câmara
dos Deputados, garante progressão na

carreira e melhores salários. O ZERO
entrevistou José Francisco Bernardes,
presidente do Conselho Regional de
Medicina de Santa Catarina (Cremesc),
que discute as mudanças na profissão
e a situação médica no estado.

Divulgação

Formado em Medicina pela UFSC em 1978, José Francisco Bernardes é presidente
do Conselho Regional de Medicina de Santa Catarina (Cremesc) desde dezembro
de 2009. Nascido no Rio de Janeiro, veio para Florianópolis em 1965. Aos
57 anos, é professor adjunto do Departamento de Clínica Cirúrgica da UFSC,
além de instrutor do Programa de Residência Médica em Ortopedia do Hospital
Governador Celso Ramos. É mestre em medicina pela USP na área de Ortopedia
e Traumatologia e tem trabalhos publicados na área de cirurgia de ombro. O
médico ortopedista do Ministério da Saúde já presidiu a Sociedade Catarinense de
Ortopedia em dois mandatos.

José Francisco Bernardes

llsanta Catarina é um dos

estados mais homogêneos
do país na distribuição de

médicos. Em praticamente
todos os municípios
há. profissionais com

especialização"

ZERO:
Quais fatores determinaram a ela­

boração de um projeto de lei que prevê
o plano de carreira na Medicina?
A necessidade de que o médico atue em um

único local, o que antigamente era chamado tempo in­
tegral geográfico. Isso faz com que o profissional tenha
função pública e local de trabalho estabelecido, salá­
rio compatível com a dedicação exclusiva a um único
vínculo público. Acrescente-se a isto a dificuldade de
manter o médico nos municípios mais longínquos. A
maior queixa dos jovens médicos não é a remuneração,
e sim o "abandono científico" a que ficam sujeitos, a
falta de perspectiva de um dia poderem se mudar para
um local com melhores recursos tecnológicos.

A Federação Nacional dos Médicos (Fenam) tenta
há anos que o plano de carreira seja aprovado na

Câmara dos Deputados. Por que até hoje não foi
aceito?
O que a Fenam sempre defendeu, e continua a defen­
der é a existência de um piso salarial único para mé­

dicos, hoje em torno dos R$ 7.000,00. Presentemente,
a Federação tem dado mostras que encampou a ideia
da Carreira de Estado para médicos juntamente com as

outras entidades médicas nacionais, como o Conselho
Federal de Medicina (CFM) e a Associação Médica Bra­
sileira (AMB).

Como ficará na prática se o projeto de lei for

aprovado?
A partir da aprovação, haverá a necessidade da edição
de uma lei pelo Congresso Nacional que regulamente
o novo dispositivo constitu-
cional. \ Certamente concur­

sos públicos serão realizados
determinando os locais de
trabalho, funções específicas
e salário único para desem­

penhar as mesmas atividades
em qualquer dos municípios
brasileiros. Isso fará com que
o médico esteja à disposição
da população pelo intervalo
de tempo que a lei determinar,
quando então será substituído
e progredirá na carreira, sen­
do transferido para um centro

maior, com mais recursos.

Você acredita que o plano
de carreira de algum modo

possa melhorar o atendimento público?
Sim, o médico é um ser humano como qualquer pes­
soa, que estimulado por remuneração digna - sem a

necessidade de ter outras atividades profissionais pa­
ralelas - e perspectiva futura de ascender na carreira,
certamente terá mais tempo e tranquilidade para pres­
tar um atendimento de melhor qualidade.

Estima-se que 500 cidades não tenham um médico

sequer. O plano de carreira ajudaria a distribuir
melhor os médicos pelo país? Qual a situação ca­

tarinense?
A carreira de estado para médicos ajudaria sim a dis­

tribuição dos profissionais pelo Brasil. Santa Catarina
é um dos estados mais homogêneos do país. Em pra­
ticamente todos os municípios existem médicos com

especialização, ou seja, residência médica. As cidades

que não dispõem de médico, geralmente é por falta
absoluta de estrutura, pois se houver uma verificação
in loco, essas cidades também não comportam um su­

permercado, pela pequena população ou pela pobreza
que lá existe.

Quais os principais problemas que o profissional
de medicina enfrenta no país e como o plano de
carreira pode melhorar este quadro?
O que vejo como principal é a falta de estrutura dos

gestores públicos para proporcionar o atendimento
médico nos municípios mais longínquos e menos fa­
vorecidos. Como dito, a remuneração de forma geral é

até atraente, mas a infraestrutura existente geralmente
é ruim, e a falta de perspectiva do crescimento profis­
sional é desestimulante. Nada se resolve se colocarmos

postos de saúde em cada esquina. Muitas vezes, há a

necessidade da internação do paciente que acabou de
ser atendido, não havendo nenhuma estrutura hospi­
talar que garanta a continuidade do tratamento após o

atendimento prestado no posto de saúde. O paciente é
atendido em postos próximos a sua residência e depois
não há mais o que fazer por ele. Não há vagas garanti­
das para a internação de quem necessita. Faltam leitos

hospitalares, mesmo nos hospitais ditos de referência e

inclusive em Florianópolis.

O Secretário de Saúde Suplementar da Fenam,
Márcio Bichara, acredita que a carreira acabaria
com contratações precárias em época eleitoral.
Você concorda?
Não há dúvida quanto a isso. Em São José, o Hospital
Regional não consegue completar o número de mé­
dicos necessários para o seu perfeito funcionamento,
porque só oferece contratos de vinte horas, com salário
irrisório. Há anos faz concursos e não consegue preen­
cher as vagas. Haja vista o problema recente com a fal­
ta de anestesistas. Se já houvesse um plano de cargos
e salários, isso certamente não ocorreria. As contrata­

ções precárias geralmente realizadas por prefeituras,
principalmente em anos eleitorais, com empresas ter­

ceirizadas e ou mesmo cooperativas de médicos, não
garante que a população continue a ser assistida se

esses contratos não forem honrados ou renovados pe­
las partes contratantes.

Uma das questões deba­
tidas no 10 Encontro Na­
cional dos Conselhos de
Medicina foi a qualidade
dos cursos de Medicina. O

planó de carreira pode de
alguma maneira motivar
os cursos a melhorarem o

ensino?
Não acredito que o plano
de carreira tenha influência
marcante nas Escolas Médi­
cas. A qualidade dos cursos

está diretamente relacionada
à contratação de professores
suficientemente qualifica-
dos, que queiram se dedicar
à prática da medicina e ao

ensino. Muitos cursos pagam de forma ridícula seus

docentes, enquanto cobram mensalidades astronômi­
cas de seus alunos. A maioria das universidades pú­
blicas já tem seus currículos direcionados para a for­
mação de médicos visando o sistema público de saúde.
Nestas, também, os salários estão bastante defasados,
como de todo o funcionalismo público ligado ao poder
executivo.

Fora o plano de carreira, quais são os projetos de
lei de maior interesse da classe médica?
Tivemos a imensa satisfação de conseguir aprovar na
Câmara dos Deputados, no ano passado, o PL 7703/06,
que trata de regulamentação do exercício da Medicina,
sendo a única profissão da área de saúde que ainda não
tem suas atribuições estabelecidas em lei. Esperamos
sua aprovação também no Senado ainda no primeiro
semestre deste ano. Além disso, temos um projeto de
lei parado no Senado que estabelece a Classificação
Brasileira de Honorários para Procedimentos Médicos
(CBHPM), como o único parâmetro de pagamento para
o serviço dos médicos, seja no atendimento por planos
de saúde, bem como para o Sistema Único de Saúde
(SUS). O que certamente trará benefícios aos médicos
e à população atendida, independente de serem deten­
tores de plano de saúde ou usuários do SUS.

ZERO .. ;�.\:. .

Fernanda Burigo
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Dissidentes cubanos pedem ajuda
Mas presidente brasileiro diz que greve de fome não pode ser pretexto dos Direitos Humanos para libertar presos

"O presidente Lula tem escolhido
muito bem as viagens que fará este

ano", sintetizou o porta-voz da Pre­

sidência, Marcelo Baumbach, antes

da viagem de Lula por quatro países
da América Latina - entre eles Cuba
- realizada entre 21 e 27 de fevereiro
deste ano.

Dois dias depois de partir, em Hava­

na, capital cubana, a agenda do presi­
dente brasileiro incluía uma visita ao

líder Fidel Castro e o anúncio de apoio
à construção do porto de Mariel com
investimento de US$ 300 milhões.

No entanto, dois incidentes ocorri­
dos durante a estadia de Lula em ter­

ritório cubano colocaram em dúvida a

afirmação de Baumbach, pelo menos

em relação à escolha das datas das via­
gens presidenciais.

Após 85 dias de greve de fome, o

encanador de 42 anos Orlando Miguel
Zapata Tamayo faleceu depois de ser

transferido do presídio de Chamaguey
para o hospital. No dia seguinte a sua

morte, 24 de fevereiro, Guillermo Fa­
rifías iniciou um jejum em defesa da

preservação dos direitos humanos e

pela libertação de 26 presos doentes.
Os dois cubanos estão entre os 75 dis­
sidentes políticos detidos desde 2003,
amparados na Lei 88, que prevê "a pro­
teção da independência nacional e da
economia de Cuba".

Imediatamente após a morte de Za­

pata, Estados Unidos, União Européia,
Organização dos Estados Americanos

(OEA) e das Nações Unidas (ONU) se

juntaram à organização de defesa dos
direitos humanos Anistia Internacio-

nal em campanha contra o governo de
Cuba. Com a greve de fome de Farinas
como principal argumento, estes ór­

gãos e nações solicitaram às autorida­
des da ilha ao longo de março respeito
aos direitos humanos e libertação dos
26 presos.

Em contrapartida, o presidente de

Cuba, Raúl Castro, lamentou a morte

de Zapata, mas disse que não cederá a

pressão de qualquer ordem. Para o lí­
der cubano, os 75 prisioneiros não são

"presos de consciência" como a Anistia
Internacional define, mas "mercená­
rios" e "terroristas de Estado" a serviço
dos EUA. Para o governo da ilha, Zapa­
ta e Farinas são duas peças manipula­
das contra Cuba.

Lula estava em Cuba durante os

fatos e se tornou um dos personagens

deste debate internacional. Antes de

chegar em Cuba, 50 presos pediram
por carta ao presidente brasileiro que
intercedesse por suas libertações no

encontro com os Castros. A mensagem
dizia que Lula seria um "magnífico in­
terlocutor para conseguir que o gover­
no cubano realize as reformas econô­

micas, políticas e sociais urgentemente
necessárias". Lula afirmou não ter re­

cebido carta alguma.
Questionado sobre o método de

protesto utilizado pelos dissidentes

políticos, o presidente brasileiro se po­
sicionou contra a greve de fome e com­

parou a situação dos presos cubanos a

dos brasileiros. "Eu acho que greve de
fome não pode ser utilizada como um

pretexto dos Direitos Humanos para
libertar pessoas. Imagine se todos os

bandidos que estão presos em São Pau­

lo entrassem em greve de fome e pedis­
sem liberdade", declarou o presidente.
"Temos de respeitar a determinação da

Justiça e do governo de Cuba de deter

pessoas em razão da legislação daquele
país, como quero que respeitem o Bra­

sil".
O presidente Lula agiu de forma cor­

reta ao se posicionar contra o protesto
utilizado pelos prisioneiros cubanos e

creditar totallegitimidade à Justiça de
Cuba na condenação aos 75 presos?

O' professor de Ciência Política da

UFSC, Héctor Ricardo Leis, e o presi­
dente do Instituto de Estudos Latino­
Americano (rELA) estréiam a sessão

Debates, do ZERO, com suas opiniões
sobre a questão cubana e as declara­

ções do presidente brasileiro.

o drama de
Lula em Cuba

Talvez, com a única exceção da Forças Ar­
madas Revolucionárias da Colômbia (FARC),
nenhum revolucionário latino americanodos
anos 60 e 70 pretenderia seguir hoje o manu­

al de luta armada que então guiava sua ação.
A democracia "burguesa" que hoje temos em

toda a America Latina - com a única exceção
de Cuba - não estava nos planos dessa geração,
no começo de sua longa marcha. Mas também
é verdade que naqueles anos eram poucos os

atores que manifestavam um compromisso
autêntico com a democracia e os direitos hu­

manos, de ambos os lados do espectro político.
O aprendizado foi de certa for­
ma do conjunto da sociedade.
A rigor, nossas sociedades não
tinham aprendido ainda a viver
em democracia, nem a respei­
tar os direitos humanos. As ex­

periências anteriores estiveram

quase sempre contaminadas
por interesses oligárquicos.

O registro democrático do
século 20 em América Latina foi
tão pobre, padeceu de tantas in­
terrupções, que se pode afirmar
que o processo de transição de-
mocrática, iniciado nos anos 80, foi para mui­
tos dos países que saiam do autoritarismo o pri­
meiro processo de construção democrática sem

restrições oligárquicas ou militares. No entanto,
apesar de que a região retirou praticamente de
seu horizonte a possibilidade de um retorno aos

regimes autoritários de outrora, a construção
democrática não transita sem sobressaltos.

Um exemplo disto foi dado pelo presidente
Lula, durante sua recente visita a Cuba, um dos

prisioneiros de consciência do regime castrista,
morreu depois de um longo período 'de greve de
fome. Frente a este acontecimento houve uma

rápida reação por parte da comunidade inter­

nacional, vindo tanto das mais reconhecidas or­

ganizações não governamentais internacionais
de defesa dos direitos humanos, como de um

Héctor Ricardo Leis
professor de Ciência Politica na UFSC

sem-número de lideranças políticas de todas
as cores. Apesar disso, Lula fez como se nada
estivesse acontecendo na ilha e subiu ao avião

de retorno sem fazer qualquer
declaração a respeito. Para

piorar ainda mais a situação,
já no Brasil, Lula comparou
a situação dos presos políticos
em Cuba com a de presos co­

muns no Brasil.
Arthur Koestler conseguiu

mostrar como ninguém os la­
birintos da mentalidade da es­

querda revolucionária. No seu

livro, O Zero e o Infinito (publi­
cado em 1941, a propósito dos
Juízos de Moscou), ele nos con­

ta a tragédia do velho bolchevique Rubachov,
que prefere confessar uma culpa que não tem,
antes de acusar ao partido comunista pela sua

injusta prisão, já que isso poderia enfraquecer
a causa da revolução.

A atitude do presidente Lula com relação a

Cuba faz lembrar o comportamento do perso­
nagem Rubachov. Talvez o presidente brasileiro
não consiga criticar Cuba porque pensa que
isso poderia ser aproveitado pela "direita". Mas
fazendo isso estaria evidenciando uma falta
de convicção democrática, já que estaria colo­
cando hoje à defesa dos direitos humanos e da
democracia de forma subordinada aos ideais
revolucionários de ontem, expressados na sua

anacrônica solidariedade com a "revolucioná­
ria" ditadura dos Castro.

Cuba e os direitos humanos
"Lula não deve interferir em conflito interno cubano"

A imprensa estadunidense (leia-se CNN), jun­
tamente com a européia e a de alguns países la­
tino-americanos, desencadeou uma propaganda
sistemática contra Cuba, alegando, neste caso, o

desrespeito aos direitos humanos por parte do

governo de Havana. Na realidade, esta campa­
nha não é nova já que teve início em 1961 quan­
do Fidel Castro proclamou o caráter socialista da

Revolução Cubana. Por conta desta postura sobe­
rana,Washington se valeu do terrorismo de Esta­
do para inviabilizar os avanços sociais da Ilha,
começando com a guerra bacteriológica contra
os canaviais, passando pela peste suína contra os

animais, chegando à propagação da dengue con­
tra os humanos e permanecendo todos estes anos
no constante ataque contra Cuba, afirmando o

não respeito aos direitos civis das pessoas.
Na verdade, são os Estados Unidos os gran­

des violadores dos direitos humanos. Basta ver

os vários porto-riquenhos que cumprem pena
de aproximadamente trinta anos em cadeias
estadunidenses por lutarem pela independência
de Porto Rico; os muitos afegãos e iraquianos
torturados na base naval de Guantánamo por
se oporem à invasão de Cabul e Bagdá; os gru­
pos de resistência no Iraque que foram presos
e humilhados de forma vexatória na prisão de
Abu Ghraib; os negros, os latinos e os indígenas
que sofrem um racismo constante e persistente
dentro da sociedade estadunidense, reclamando
direitos iguais aos brancos anglo-saxônicos.

Cuba sempre foi, desde a ruptura de suas re­

lações diplomáticas com os Estados Unidos, uma
democracia militarizada. Isso se deve ao não
reconhecimento de Washington à soberania de
Havana. A Casa Branca tentou de todas as for­
mas derrubar o governo revolucionário cuba­
no, começando com a invasão armada (1961),
passando pela Lei de Ajuste (1966), que confere
a todo cubano a condição de refugiado político,
chegando a Lei Torricelli (1992) e Helms-Burton
(1996) que tratam do cerceamento do comércio
e de negócios. O governo de Havana permite
toda e qualquer crítica ao sistema, desde que o

movimento não esteja à serviço e financiado pe-

Waldir Rampinelli
presidente do lELA

los Estados Unidos. Esta foi uma revolução que
custou milhares de vidas e não se pode permitir
que o inimigo a destrua com a complacência do
Estado socialista.

Um grupo de mulheres cubanas, conhecidas
como as damas de blanco, que vem se manifes­
tando contra o governo com certa regularidade
não estão pleiteando liberdade para criticar o

Estado cubano - elas já o tem - e sim o direito
de destruir o Estado socialista. É evidente a cone­

xão existente entre o Departamento de Estado e

a manifestação havida em Miami dirigida pela
cantora Gloria Estefan, filha de um ministro do
ditador Fulgencio Batista, passeata da qual tam­
bém participou o terrorista Posada Carilles em

apoio a estas senhoras e ao grevista Guillermo
Farinas. Pediram a intervenção da ONU, da OEA
e dos EUA não apenas contra Cuba, mas também
contra a Venezuela. Liberdade para intervir, este
foi o lema.

Com base neste breve histórico que relatei, o
presidente Lula não deve e não pode interferir em
um conflito interno de um Estado soberano. Antes
de exigir qualquer atitude do governo cubano, os
organismos internacionais deveriam obrigar os
Estados Unidos a reconhecer o Estado Socialista
Cubano como uma entidade soberana.

ZERO
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Os tremores que sacudiram o mundo
Recentes terremotos reacendem discussões sobre economia e as influências do homem sobre o planeta
Malo ano de 2010 começou e o pla­

neta já sofreu mais de 44 terremotos

com magnitude acima de 6 graus na

escala Richter. Com mais de 223.000
vítimas, esse já é o segundo pior ano do
século XXI se for levado em considera­

ção o número de mortos em decorrên­
cia de abalos sísmicos. Muitas dúvidas

surgiram sobre a real causa de desas­
tres naturais cada vez mais fortes e fre­

quentes. Em meio às catástrofes, foram
observadas as profundas diferenças so­

ciais dentro de um mesmo continente.
Chile e Haiti, países social e economi­
camente opostos, buscaram, cada um a

sua maneira, minimizar os efeitos das
hecatombes recentemente vivenciadas

por seus habitantes.
O terremoto ocorrido no dia 27 de

fevereiro de 2010 deixou pelo menos

500 mortos, além de milhares de desa­

brigados. No Haiti, os tremores registra­
dos em 12 de janeiro geraram prejuízos
em torno de 8 bilhões de dólares; foram
mais de 220.000 mortos e milhões de

desabrigados. No entanto, a magni-

tude do terremoto ocorrido em Porto

Príncipe (7 graus) foi menor do que a

sofrida pelo Chile (8,8 graus). Segundo
o professor de Geologia da UFSC, Edi­
son Ramos Tomazzoli, esse fato tem

uma explicação: "O efeito danoso de
um terremoto não depende apenas da

magnitude, ou seja, da energia por ele
liberada, mas também de sua intensi­

dade, que é a força com que ele atinge
determinada cidade ou local". O profes­
sor Tomazzoli ensina que o local onde
é originado o terremoto denomina-se

hipocentro. "O epicentro é o hipocen­
tro projetado em uma superfície, e dele
depende a intensidade de um terremo­

to", diz . No caso do Chile, as cidades
estavam a mais de 100 Km do epicen­
tro - localizado no mar. Já no Haiti, o
tremor ocorreu praticamente debaixo
de centros urbanos, a 25 Km da capital
Porto Príncipe.

O maior motivo, entretanto, para
as diferenças no número de mortos

entre esses países é o desenvolvimento
econômico de cada região. O professor

Rafaef Balbinotti

Professor Tomazzoli explica os fatores que determinam os efeitos destrutivos dos terremotos

Massato Kobiyama, do curso de Enge­
nharia Ambiental da UFSC, afirma que
"não há forma melhor para um país
se proteger de desastres ambientais do

que através do crescimento econômi­
co". Com a maior renda per capita da
América Latina, o Chile tem sido nas

últimas décadas modelo de desenvolvi­

mento, em contraste com o Haiti, uma
das nações mais pobres das Américas.

Assim, o Chile pode se precaver de
tremores através de construções mais

resistentes; como não é possível prever
quando e onde vão ocorrer terremo­

tos, uma legislação exige paredes mais
grossas e sistemas antitremor em casas

e edifícios. De acordo com o professor
Massato, embora ainda não seja pos­
sível prever abalos sísmicos, existem
estudos promissores nesse sentido, que
levam em conta as radiações emitidas

pela terra.
Uma das polêmicas surgidas duran­

te os últimos anos é se haveria alguma
relação entre o aumento no número
de terremotos e o aquecimento global.
Neste ano, essas discussões voltaram à
tona. Além dos ambientalistas, agora
também alguns geólogos afirmam que
a sequência de terremotos dos últimos
anos comprovam a influência do ho­
mem sobre a natureza. Segundo Patrick
Wu, geólogo da Universidade de Alber­
ta no Canadá, o derretimento do gelo
no Ártico - uma das consequências do

aquecimento global - já vem provo­
cando um número maior de tremores

na região e deslizamentos subterrâne­
os. O pesquisador prevê que as mudan­

ças climáticas devem trazer "muitos
terremotos". "O peso do gelo exerce um

enorme estresse sobre a crosta, e de al­

guma forma inibe os terremotos, mas se

o gelo derreter, mais terremotos devem
ocorrer. É o mesmo que espremer uma
bola de futebol. Ao retirar o peso, ela
retornará à sua for ma original", com­

pleta. De acordo com ONU, o número
catástrofes naturais no mundo vem

aumentando nos últimos trinta anos

numa taxa média anual de 6%, e um

possível motivo seria a interferência
humana sobre a Terra. Esses dados pre-

ocupantes vêm em um momento em

que há uma acirrada disputa entre am­

bientalistas e céticos quanto a questões
climáticas.

Em 2007, em visita ao Chile para
a conferência "Aquecimento Global
e Mudanças Climáticas" ocorrida na

capital Santiago, o ex vice-presidente
americano Al Gore afirmou que os go­
vernos tentam esconder o fato de que a

influência do homem é decisiva para o

futuro do planeta. Nessa mesma confe­
rência, a então presidente chilena Mi­
chele Bachelet disse: "Embora o Chile

represente apenas algo em torno de

0,2% das emissõesmundiais, o país está
pronto para promover o desenvolvi­
mento sustentável". Para ela, "no Chile,
nos EUA e no mundo a vontade política
é um recurso renovável".

Nessa mesma conferência, a então

presidente chilena Michele Bachelet
disse: "Embora o Chile represente ape­
nas algo em torno de 0,2% das emissões

mundiais, o país está pronto para pro­
mover o desenvolvi- mento sustentá­
vel". Para ela, "no Chile, nos EUA e no

mundo a vontade política é um recurso

renovável". Entretanto, o fracasso da
última conferência mundial do clima,
ocorrida em Copenhague, na Dina­

marca, em dezembro do ano passado,
mostra que os países ricos têm procu­
rado esconder debaixo do tapete, em

nome do crescimento econômico, toda
e qualquer ação contra as emissões que
provocam o aquecimento do planeta.

Rafael Balbinotti

Graus da escala Richter
8,8 Tremor no Chile
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A eficiência da gargalhada contra a dor
Os Terapeutas da Alegria mostram que fazer o bem traz benefícios aos pacientes e aos próprios integrantes do grupo

"Quando eu comecei a fazer a

prática do projeto, indo ao hospi­
tal vestida de Ora. Palhaço, minha
vontade era auxiliar as pessoas que
estavam lá, tirando o foco de me

observar enquanto acadêmica. O

importante é você conseguir fazer
o bem naquele momento, ajudar
a criança a esquecer-se da dor en­

quanto ela não volta, fazendo-a rir,
brincar e até mesmo refletir sobre a

situação em que ela está vivendo".
Liliane Fernandes, estudante de Psi­

cologia na Unisul, é também a Ora.
Ricota e faz parte dos Terapeutas da
Alegria há quatro anos.

O grupo, que busca levar a ale­
gría e tornar menos dolorosa a pas­
sagem das pessoas pelo hospital,
foi criado em 2002. Suas primeiras
atividades tiveram início através de
cinco acadêmicos e funcionários da
Unisul que realizavam apresenta­
ções de música e teatro no Hospital
Nossa Senhora da Conceição, em

Tubarão. O grupo passou a organi­
zar visitas semanais aos pacientes
internados no hospital e a chamar
a atenção de acadêmicos que esta­

giavam no local. O projeto começou
a crescer, ganhou projeção e hoje
tem sua área de atuação na Unisul,
Udesc e UFSC. Os estudantes inte­
ressados são, na maioria, de cursos

da área da saúde como Nutrição,
Psicologia e Fisioterapia. A ativida­
de por eles desenvolvida é abordada
em Patch Adams, o amor é con­

tagioso, filme que mostra alunos
de medicina que buscam criar um
atendimento hospitalar humaniza­
do, desenvolvendo a capacidade de
se colocar no lugar do próximo.

Formação do grupo
Gustavo Tanus, o Dr. Pimenta, é

coordenador de visitas e formador
dos futuros doutores. Ele explica
que ser um dos Terapeutas da Ale­

gria não é simplesmente vestir-se de

palhaço e ir ao hospital. Os interes­
sados em fazer parte do grupo pas­
sam por seis meses de treinamento
em que têm aula de teatro, bio-dan­
ça e expressão corporal.

Depois são mais seis meses de
estágio em que os voluntários par­
ticipam das visitas e, no fim deste
ano de atividade em grupo, é que
eles recebem seus diplomas. Essa

preparação ajuda na versatilidade,
na improvisação e no amadureci­
mento dos participantes. "Durante
o tempo de formação são abordados
assuntos que ajudam os futuros te­

rapeutas a lidarem melhor com si­

tuações que podem ser encontradas
dentro do Hospital, como doenças e

possíveis mortes", afirma Gustavo.
Para os envolvidos, o trabalho

como Terapeuta da Alegria é muito

gratificante. "Diversas vezes os pais
vieram nos agradecer, dizer que fi­
zemos a diferença na vida de seus

filhos", conta o Dr. Pimenta. Pes­

soalmente, ele acredita que a expe­
riência trouxe uma reflexão maior

sobre suas prioridades e sobre o

o grupo Terapeutas da Alegria, formado em 2002, atrai cada vez mais o interesse de estudantes de cursos da Unisul, UFSC e Udesc

"Às vezes tive um dia

complicado e ir para
as visitas me alegra,
por saber que estou

fazendo o bem"

valor de sua vida: "Às vezes penso
no porquê de eu estar aqui saudá­
vel e aquelas crianças, às vezes re­

cém-nascidas, estarem internadas,
passando por tratamentos pesados
e sofrendo".

Benefícios
Todos os Terapeutas da Alegria

concordam que o trabalho é uma

terapia para eles também. "Às vezes

tive um dia complicado e ir para
as visitas me

alegra, por
saber que es­

tou fazendo
o bem", ex­

plica Moni­

que Rocha, a

Ora. Boneca,
estudante da
quinta fase
de Nutrição
da UFSC. Já
Ana Luiza

Nogueira, a

Ora. Carambola, afirma ter apren­
dido a lidar melhor com situações
adversas. "O que eu estou passando
é muito pequeno se comparado, por
exemplo, ao que as crianças estão

vivendo", reflete.
Monique diz que aprendeu a

controlar o que sente e ficou mais
desinibida. "Hoje tem uma criança
que precisa dos Terapeutas. Para
ela é importante que nós estejamos
lá, ela precisa mais daquilo do que
eu preciso fazer outras coisas, como
sair, por exemplo", diz a estudante,
que hoje .vê o grupo como uma

prioridade. Ana Luiza completa o

raciocínio: "Às vezes são só cinco

minutos, mas ela está interagindo
com alguém diferente do médico e

isso pode mudar o seu dia".
A Ora. Ricota afirma que apren­

de com cada criança que visita e

que elas fazem com que acredite
que as pessoas ainda podem ser

melhores. "Outra coisa que me mo-

tiva é tentar fazer com que outros

profissionais da área da saúde ve­

jam que há muito mais a ser feito
do que a técnica aprendida durante
o curso de graduação".

Lucas D'Avilla, estudante de Psi­
cologia na UFSC, é um dos poucos
meninos do grupo. Para ele, ser um
Terapeuta da Alegria faz com que
se sinta mais humano: "Sinto-me
bem me aproximando de alguém
que não conheço para fazê-lo sen-

tir-se melhor,
ajudando sem

esperar nada
em troca". Ele
ressalta a im­

portância que
o trabalho tem,
não só para as

crianças, mas

para os pais
dos pacientes e

para os funcio-
nários do hos­

pital. "Às vezes,
os pais precisam de mais motivação
que as crianças e a presença deles
durante as visitas dos Terapeutas
faz com que seus filhos sintam-se

seguros em participar das brinca­
deiras".

Para o pediatra Thiago Demathé,
um dos idealizadores do projeto e

coordenador dos grupos, o projeto
Terapeutas da Alegria contribuiu
muito para a sua formação. profis­
sonal e pessoal. Ele afirma que é
muito importante olhar para o pa­
ciente e se interessar por ele, fazer
com que haja uma empatia nesta

relação e não simplesmente dar um
diagnóstico.

"O projeto ajudou muito na mi­
nha formação como pediatra, pois
o Doutor Palhaço me fez aprender a
lidar melhor com crianças". Pense
nesta situação: se você tivesse que
ir ao médico, não iria preferir um
com o espírito de Doutor Palhaço,

alguém que fizesse da consulta algo
não traumatizante?

Impressões sobre o grupo
Carina, de 16 anos, conheceu os

Terapeutas da Alegria enquanto es­

tava internada no Hospital Infantil
no ano passado, fazendo tratamento
para câncer no pulmão e no fígado.
"Eu adoro o Dr. Pimenta. A presen­
ça dele era muito boa, pois às vezes
eu estava triste e ele me alegrava",
referindo-se ao personagem de Gus­
tavo Tanus. Os terapeutas fazem um

trabalho lúdico com as crianças,
criando situações em que elas têm
que imaginar, representar ou pelo
menos brincar de alguma maneira.
"Durante a visita, sempre passamos
uma mensagem para fazê-Ias ter

força e estimular o pensamento em

coisas boas", diz Lucas.
Dentro do hospital, as opiniões

se dividem; alguns funcioná­
rios, eventualmente, até
participam das
brinca­

deiras,
enquanto
outros pen­
sam que o

trabalho de­
les não pode
ajudar. Sabendo
disso, os Tera­

peutas evitam fa­
zer muito barulho
ou atrapalhar as re­

feições dos pacientes.
"Às vezes a criança não

quer comer e, se nós
entramos no quarto e a distraí­
mos, dificilmente ela vai conseguir
se acalmar e se concentrar na refei­
ção", explica Monique.

Thiago Demathé afirma que, cli­
nicamente, o riso e a alegria fazem
com que o corpo libere hormônios
que contribuem para o bem estar e a

melhoria do paciente, como a endo­
firna e a adrenalina. Considerando

sua experiência, ele conta que essa

melhora é visível durante as visitas,
podendo ser notada na hora. "Não é
necessário fazer exames de sangue
para ver se foram liberados os hor­
mônios. Vemos e sentimos isso na

alegria que eles demonstram, pelo
fato de estarem sorrindo naquele
ambiente que não é propício para
isso", diz o pediatra.

Segundo Thiago, os benefícios
do grupo atingem dois pontos. Para
os acadêmicos, dá-se de forma in­

direta, voltada para a formação
pessoal. Durante a faculdade, os

estudos são direcionados para o

profissional, deixando em segundo
plano as relações pessoais entre

profissional e paciente: "O estudo
de medicina é muito voltado para
fazer diagnósticos, prescrever recei­
tas, e esse tipo de formação faz com

que não se priorize o lado humano
do atendimento".

Por outro lado, para o paciente,
além da liberação de hormônios, há
uma melhora na qualidade de vida

enquanto estão no hospital. A visita de
um Terapeuta da Alegria faz com que
a rotina de doença e o contato apenas
com médicos e enfermeiras seja que­
brado. É um momento em que o pa­
ciente esquece, mesmo que por pouco
tempo, a situação que está vivendo.

Resultados
Em 2010, o grupo pretende au­

mentar o tempo de formação dos

terapeutas de um para dois anos e

incluir um semestre mais voltado

para pesquisa, medida que enrique­
cerá ainda mais a formação aca­

dêmica dos participantes. A cada
seis meses, são abertas aproxima­
damente 80 vagas e a demanda é
cada vez maior. Sempre há pessoas
interessadas que não conseguem
vagas.

Além de buscar co­

nhecer diversas áreas
durante a faculdade,
os estudantes estão
mais conscientes do

tipo de profissio­
nais que desejam
ser no futuro e

buscam uma

formação dife­
renciada, que
pode, nesse

caso, ser

propor­
cionada

P e los

Terapeutas da

Alegria. O tempo que
eles participam do grupo e

das visitas às crianças faz com que
se transformem em profissionais
capazes de realmente se importar
com o próximo e isso faz com que,
no futuro, sejam médicos, psicó­
logos, fisioterapeutas ou nutricio­
nistas muito bem preparados para
atender e ajudar todos aqueles que
os procurarem ..

Luiza Fregapani
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Alunos devem escolher só um curso
Lei que visa promover inclusão proíbe estudantes de ocupar duas vagas ao mesmo tempo em universidades públicas

FernandoJose Benetti é aluno do cur­
so de História naUniversidade do Estado
de Santa Catarina (Udesc). No segundo
semestre do ano passado o estudante
sentiu necessidade de complementar
sua instrução fazendo mais uma fa­
culdade. Fernando, então, inscreveu-se
em outubro no vestibular para Filosofia
na Universidade
Federal de Santa
Catarina (UFSC).

Ele foi apro­
vado. Porém, em
novembro foi
sancionada a lei

que proíbe estu­

dar em duas uni-
versidades públicas simultaneamente.

Logo no início das aulas, Fernando en­

trou com um processo para poder cur­
sar as duas faculdades sob o argumento
de que o projeto foi aprovado depois do
período de inscrição para o vestibular e

que a proibição não constava no edital
do concurso.

Duas semanas depois, saiu o resul­
tado negativo para o estudante, que
cancelou suamatrícula na UFSC. Agora
ele dá sequência ao curso de História e

aguarda o fim do processo. "Com o re­

sultado negativo da liminar, as chances
de ganhar diminuem bastante, mas

ainda existem", diz Fernando, que acre-

dita ser possível dedicar-se a duas fa­
culdades. "Conheço várias pessoas que
fazem dois cursos e ainda participam de

projetos de pesquisa ou são monitores
de disciplinas. Na minha concepção é

possível ter um bom desempenho em

duas faculdades desde que não haja so­

brecarga de disciplinas".
Marina

Tatibana é
um desses
alunos ma­

triculados em
duas univer­
sidades públi­
cas. Ela cursa

Arquitetura
na UFSC e Administração na Udesc. A
estudante afirma que mantém bom

aproveitamento em ambos os cursos,
entretanto não consegue fazer todas as

disciplinas obrigatórias. Um dos cursos

será concluído após o término de seu

período regular.
A pró-reitora de Ensino da Udesc,

Sandra Makoweky, é a favor do mérito
como critério para admissão em insti­

tuições de ensino superior. Porém, ela
tem a proibição como uma das melho­
res políticas públicas brasileiras, por
considerar difícil que o aluno tenha

tempo e dedicação necessários para um
bom aproveitamento em dois cursos.

"Com o projeto, serão
criadas mais de 30

míí vagas a cada ano"

Para Sandra, a lei vai estimular o vesti­
bulando a refletir mais sobre seu futuro

profissional e também acredita que o

projeto vai diminuir a evasão escolar.
A lei proibitiva foi criada a fim de

permitir maior acesso à educação su­

perior e diminuir a injustiça social no
Brasil. "Há dados das instituições de en­
sino público superior que apontam que
cerca de 80% dos alunos que fazem dois
cursos simultaneamente abandonam
um deles. Essas vagas ficam trancadas,
o que impede que milhares de estudan­
tes tenham oportunidade de frequentar
uma universidade pública", afirma o

deputado autor do projeto, Maurício
Rands (PT-PE). O deputado estima que
mais de 30 mil novas vagas serão aber­

tas, a cada ano, com o projeto.
O diretor do Departamento de Ensi­

no da UFSC, professor José André Peres

Angotti, também é a favor da proibição.
"Não sei como isso era permitido num

país com tanta desigualdade social
como o nosso", afirma. Para o diretor, o
aluno aprovado em duas universidades
é geralmente aquele que teve melhores
oportunidades de estudar, apoio fami­
liar e condição financeira favorável.

A preocupação agora é quanto ao

preenchimento das vagas no início des­
te semestre. No ano passado, no mesmo

período, havia quatro vagas a serem

Mais de 80% deixa uma das faculdades
A lei n° 12.089/09 foi criada pelo de­

putado federal Maurício Rands (PT-PE)
para proibir que uma pessoa ocupe duas
vagas simultaneamente em universida­
des públicas, seja na mesma instituição
ou em duas. "Entre um direito individu­
al e um coletivo, deve prevalecer sempre
o direito coletivo. É também importante
informar que os reitores das universida­
des públicas do país, por unanimidade,
apóiam essa lei, cujo objetivo é ampliar
a oferta de vagas nos estabelecimentos",
defende Rands.

Uma linha contrária à lei afirma

que o projeto impede que os indivíduos

exerçam suas capacidades intelectuais.
Para o deputado este argumento não
faz sentido. "A vaga será ocupada por
outro estudante, que igualmente exer­

cerá suas competências. É bom lembrar

que o que separa um aluno que entra e

outro que fica de fora de um curso são

alguns décimos na pontuação. O mais

importante é avaliar se é justo que duas

vagas financiadas pelo poder público, à
custa dos tributos pagos pelos cidadãos,
sejam preenchidas, em mais de 80%
dos casos, por quem posteriormente
abandonará um dos cursos. Ainda mais

quando se sabe que a imensa maioria
dos brasileiros não tem como pagar os

próprios estudos", rebate.
Muitos estabelecimentos de ensino,

entre eles UFSC e Udesc, já vetavam a

matrícula em dois cursos dentro de
suas próprias instituições antes mesmo

da aprovação da lei.
A universidade que constatar que

um de seus alunos ocupa duas vagas
deve comunicar-lhe que tem de optar
por uma das matrículas em cinco dias
úteis. Se o aluno não fizer a escolha, a
instituição vai cancelar a matrícula
mais antiga, no caso de a duplicidade
ocorrer em estabelecimentos diferentes;
a matrícula mais recente, quando a du­

plicidade for no mesmo local.
Simultaneamente ao cancelamento,

Foto: Divulgação

Mauricio Rands é o autor da lei n° 12.089/09

será decretada a nulidade dos créditos

adquiridos no curso cuja matrícula foi
cancelada. O aluno que já estava cur­

sando duas faculdades antes da aprova­
ção da lei poderá concluí-las regular­
mente. (C.R.)

ocupadas na sexta chamada geral da
Udesc, neste ano, na mesma chamada,
ainda há 40 vagas abertas.

Na UFSC, há ainda mais vagas não

preenchidas. A universidade lançou o

edital da terceira chamada no dia 12
de março com 390 vagas. Na terceira
chamada do ano passado, eram 117
alunos listados. O aumento deve-se em

parte pela criação de sete novos cursos

para o último vestibular, os quais totalí­
zaram 36 vagas da terceira chamada.

Não se pode afirmar que a nova lei
foi a principal responsável por este pa­
norama. O período de inscrição e até
mesmo de provas da Udesc foram ante-

rio res à sanção
do regulamento.
Os problemas
do Enem, como
adiamento das

provas, também

podem ter con­

tribuído.
Ainda é pos-

sível cursar nível superior e técnico
simultaneamente em instituições pú­
blicas, mas o reflexo na procura pelos
cursos técnicos federais ainda não foi
notado. Se comparados o número de

vagas a serem preenchidas no Instituto
Federal de Santa Catarina, o IF-SC (an­
tigo Cefet) neste ano, em segunda cha-

mada, com os dados do ano anterior,
percebe-se que não houve grande va­

riação. Os alunos convocados em 2009
somaram 44 na unidade do continente,
71 na ilha e 28 em São José.Já em 2010,
foram 33 para o continente, 94 para a

ilha e 24 para São José.
Tanto na UFSC como na Udesc ainda

não há um sistema que permita cruzar

dados com outras universidades públi­
cas para averiguar a dupla matrícula.
Os alunos que se matricularam neste
semestre assinaram um termo de com­

promisso, se mentiram, responderão a

processo por falsidade ideológica.
O Ministério da Educação (MEC)

está desen­
volvendo um

sistema que
utilizará o CPF
dos estudantes

para verifica­

ção, mas ainda
não há prazo
para conclu­

são. Maurício Rands diz que os demais
alunos das instituições também podem
fiscalizar, assim como o MEC, a Asso­

ciação de Docentes do Ensino Superior
(Andes), as associações de pais, o Minis­
tério Público ou qualquer cidadão.

Ainda não há sistema

que permita cruzar os

dados das instituições

Cinthia Raasch

Formação dupla: ajuda ou não?
Muitos estudantes acreditam que

possuir duas formações no currículo
lhes trará mais oportunidades pro­
fissionais. Para o deputado Maurício

Rands; a lei proibitiva, além de au­

mentar o acesso à educação superior
pública, também protege os estudan­
tes que têm esta crença. "É impor­
tante informar aos alunos que fazem
duas faculdades ao mesmo tempo
que essa prática poderá prejudicá-los.
Por exemplo, qual perfil seria mais

apropriado para uma empresa? Um

pretendente que tem foco nos estudos,
que sabe o que quer e se dedica a uma

detenninada área profissional ou ou­

tro que frequenta dois cursos e ainda
não sabe exatamente o que deseja?
Claro que a empresa tenderá a preferir
o primeiro candidato, que após termi­
nar a sua graduação, aí sim, poderá

fazer uma especialização, um mestra­

do, doutorado, MBA, etc.", argumenta
o deputado.

Segundo a presidente regional de
Florianópolis da Associação Brasileira
de Recursos Humanos, Maria Teresi­
nha Medeiros, a principal exigência
no momento de selecionar candidatos
é o curso superior na área de trabalho
para a vaga pretendida. Nesse caso, o

segundo curso não traria diferença
significativa. Teresinha salienta ainda
que o critério principal para o ingres­
so de um profissional recém-formado
no mercado de trabalho é a vontade e

a disponibilidade. "Podemos dizer que
essas pessoas têm a vantagem de ain­
da não possuir os vícios que a prática
da profissão pode trazer. Outra carac­

terística do profissional recém-forma­
do é a atualização." (C.R.)

. ZERO
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o que está acontecendo com a educação?Propostas de Leis
visam combater a
violência na escola

Ao perceber a onda de violência

que varre o Brasil, o Senador Paulo
Paim, do PT do Rio Grande do Sul,
apresentou um Projeto de Lei do Se­
nado (PLS) na 191, de 2009, que pre­
tende estabelecer procedimentos de

socialização e de prestação jurisdicio­
nal e prevê medidas protetivas para os

casos de violência contra o professor
oriundos da relação de educação.

O PLS, que encontra-se em trami­

tação no Senado, entende por violên­
cia "qualquer ação ou omissão decor­
rente da relação de educação que lhe
cause morte, lesão corporal ou dano

patrimonial" praticada direta ou in­
diretamente por alunos, pais ou res­

ponsáveis.
Com a aprovação da lei, os alunos

que praticarem esses tipos de agressão
poderão ser transferidos para outra

sala de aula ou até mesmo afastados
da escola, ou ainda serem proibidos de

aproximar-se do professor ofendido e

seus familiares. Caso haja necessidade
a Justiça poderá garantir ao professor
agredido um programa oficial ou co­

munitário de proteção ou assistência,
além de determinar sustentação do
seu vínculo trabalhista por até seis

meses, em casos de afastamento do
local de trabalho.

Segundo pesquisa da Organização
das Nações Unidas para a Educação, a
Ciência e a Cultura (Unesco), 89% dos

professores gostariam de contar com

uma lei que os protegesse de agressões
praticadas por alunos.

Durante a discussão da proposta o

Senador Paim declarou que é preciso
proteger o professor também. "Todos
olham para o aluno, mas é ímportan­
te estar atento também para a situa­

ção do professor".
Também está tramitando no Sena­

do o Projeto de Lei 251, de 2009, de
autoria da senadora Marisa Serrano
do PSDB de Mato Grosso do Sul, que
autoriza o governo federal a implan­
tar o Sistema Nacional de Acompa­
nhamento e Combate à Violência nas

Escolas (Save).
Segundo a proposta, que prevê

uma articulação com os estados, os

municípios e o Distrito Federal, o

sistema atuará na produção de estu­

dos, levantamentos e mapeamento de
ocorrências de violência escolar.

A senadora conta que buscou ins­

piração na criação de órgão seme­

lhante pelos Estados Unidos, em 1984
- o Centro Nacional de Segurança nas
Escolas. O senador Flávio Ams, do
PSDB do Paraná, relator favorável ao
projeto, ressaltou a inversão na visão

que a sociedade tem sobre a educação.
"A maior preocupação da sociedade

hoje não é mais com a qualidade do

ensino, mas com a violência escolar".

(MLG)

Disparidade jurídica entre professores e alunos provoca conflitos de autoridade; enfrentamentos e agressões físicas têm sido frequentes nas escolas
turais e financeiras", defende o psicólogo
Gilmar de Oliveira.

Para ajudar a sanar os problemas de

violência, o Sinte oferece apoio jurídico,
e cabe ao Estado dar o apoio psicológico.
"Mas estas são soluções remediadoras, não
preventivas", afirma o diretor do Sindicato.

O parágrafo único do mesmo artigo
(53) diz que é direito dospais ou respon­
sáveis ter ciência doprocessopedagógico,
bem como participar da definição das

propostas educacionais. "Mas o profes­
sor se inibe de fazer um bom trabalho,
porque na grande maioria das vezes não

há esse respaldo da família, nem dos alu­

nos, nem do Estado, nem da lei", conclui
Borguezon.

Os projetos ficam prejudicados pela
ausência de recursos, como aconteceu com
um dos implantados na escola pública em
abril de 2008 e enterrado em 2009 por falta
de verbas e recursos humanos. Ele foi uma
das ações adotadas pela escola da capital
para tentar diminuir a violência. Os alu­
nos inscritos tinham aula de percussão e

dança de rua. A missão era aumentar o

nível de aprendizagem, disciplina e inter­

esse dos alunos. A aprendizagem aumen­

tou de 10% para 80% e os casos de violência
diminuíram. Os alunos chegaram a fazer

apresentações em teatro e outras escolas.
Mas o coordenador saiu da escola e a ideia

perdeu força até chegar ao fim. Em 2010

inicia outro.que pretende ocupar o jovem
de seu futuro. "É preciso muita força de
vontade para que estes projetos semanten­
ham", lamenta a orientadora.

Segundo resultado do Índice de Desen­
volvimento da Educação Básica (ldeb),
de 2007, Santa Catarina está em primeiro
lugar do ranking nacional do ensino fun­
damental. Mas na avaliação da Unesco

da Educação em 128 países, de janeiro
deste ano, o Brasil caiu do 760, marcado
em 2005, para o 880 lugar, o pior entre os

países do MercosuL
"Ficar bem colocado num país em que

a educação é de péssimo nível, não síg­
nifica ter uma boa educação, a de Santa

Catarina é ruim. O Ideb esconde mais do

que revela. O diagnóstico não é fidedigno à
aprendizagem", avalia o diretor Ledra.

pelo poder público ou sua oferta ir­

regular importa responsabilidade da
autoridade competente. Compete ao

poder público também recensear os

educandos no ensino fundamental,
fazer-lhes a chamada e zelar, junto
aospais ou responsável, pelafrequên­
cia à escola.

A orientadora vê o Estatuto insufi­
ciente nesse ponto: "Por causa da obriga­
toriedade, há aluno que vem para cá sem

querer vir, e nem entram na sala. Ficam

pelos corredores. A escola fica de mãos ata­
das. De que adianta entrar na estatística
como aluno matriculado destamaneira? A
escola virou depósito de alunos".

OArt. 53 do ECAassegura àscrianças e
aosadolescentes: direito deser respeitado
por seus educadores; direito de contestar
critérios avaliativos,podendo recorrer às
instâncias escolares superiores. "As medi-

Emmanuel Chaunu/Journal Quest France
O Estatuto da Criança e do Adolescente

(ECA) garante que édeter do Estado asse­
gurar à criança e ao adolescente: ensino
fundamental, obrigatório egratuito (art.
54), uma grande evolução em relação aos

períodos da história em que a educação era
exclusiva das classes privilegiadas. Porém,
a expansão da educação não acompanhou
o desenvolvimento de sua qualidade, e os

antigos mestres, agora professores, en­

frentam situações impensáveis para uma

categoria que surgiu como detentora de

privilégios e hoje luta pelo mais elementar
respeito.

O estudo intitulado A Vitimização de

Prcfessores e a "Alunocracia" na Edu­

cação Básica, elaborado pela doutora em
Educação Tânia Mendes ratifica o que já
se observa nos jornais: os professores são
vítimas de ameaças e de agressões verbais
e físicas; as escolas geralmente se limitam
a solicitar a presença de pais ou respon­
sáveis e a efetivar registros de advertência
aos alunos. No universo pesquisado, 58%
dos professores não se sentem seguros
em relação às condições ambientais e

psicológicas de seu trabalho, 87% não se

consideram amparados pela legislação
educacional quando se veem vítimas de

agressões e 89% gostariam de poder contar
com leis que os amparassem no que tange -

a essa situação. dra. Ele questiona a visão de que amaioria

A Unesco, Órgão das Nações Unidas dos casos esteja em escolas públicas, já que
para Educação e Cultura, em análise so- "há um esforço das escolas particulares
bre o fenômeno da violência nas escolas em abafar os casos".
do Brasil, mostra que 86% deles admitem O Coordenador de Ensino do Insti-
haver violência em seus ambientes de tuto Estadual de Educação (lEE), Vendelin
trabalho. O estudo foi realizado em 2003, Borguezon lembra que "a correria dos pais
com 2.400 professores, de seis capitais relega a educação a segundo plano; uma
brasileiras (São Paulo, Rio de Janeiro, vez perdendo as referências familiares, as
Salvador, Porto Alegre, Belém e Distrito crianças buscam outros meios para se ed-
Federal). O que se procura entender é a ucar, como TV e internet. Na escola, então,
razão pela qual os professores perderam têm mais liberdade, não têm limites".
os respeitos dos alunos, pais e até mesmo Ledra justifica o estresse dos professores
do Estado. com as más condições das escolas, o baixo

O Diretor de Assuntos Jurídicos do Sin- salário e o despreparo. Outros aspectos,
dicato dos Trabalhadores em Educação de apontados pela pesquisa, são a desestru-
Santa Catarina (SintejSC), Danilo Ledra, turação das famílias que faz recair sobre os
acredita na escola como reflexo da reali- professores a função de educar os alunos, a
dade social em que está inserida, ou seja, falta demecanismos adequados de solução
apresentando o mesmo tipo de problema. de conflitos das escolas, o isolamento in-
Havendo violência nas cidades, principal- stitucional dos professores e a assimetria
mente nas grandes, como Florianópolis, jurídica entre professores e alunos, em

Criciúma, Joinville, em Santa Catarina, que há um forte aparato de proteção a um

inevitavelmente haverá dentro, afirma Le- lado, sem um contrapeso do outro.

Colégio Militar adota medidas de incentivo aos alunos que apresentam disciplina e resultados

Respeito é via de mão dupla em

colégios com alto desempenho
Disciplina civil
Não precisa estar fardado para exigir

disciplina. Em outro colégio da capital,
a Escola Básica Municipal Beatriz de
Souza Brito, também não há registro de

agressões contra o professor e tal discíplí­
na é atribuída às normas que são claras
e baseadas no respeito mútuo, como ga­
rante o diretor Pedro Cabral Filho.

Aescola, que teve 480 alunosmatrícu­
lados em 2009 no ensino fundamental, se
afirma participativa e, segundo o diretor,
as instâncias deliberativas funcionam de
fato. Existe incentivo para os alunos de­
nunciarem agressão dos professores, há
também o conselho de classe que ouve

críticas e aplica avaliações dos métodos e

do ensino, evitando reclamações diretas.
Na escola, a maioria dos alunos

pertence à classe
média e o corpo
docente é com­

posto por grande
número de pro­
fessores efetivos.
Nenhum professor
deve ser desautorí­
zado na frente de

Em escola tradicional é assim: os alu­
nos devem usar o uniforme completo,
entrar em forma antes da aula, bater con­
tinência para o professor fardado, e se le­
vantar a cada troca de professor. No Colé­

gio Policial Militar Feliciano Nunes Pires,
a indisciplina é sujeita a um regulamento
baseado em pontos, que acumulados vão

alcançando punições que podem chegar
ao "convite para se retirar da escola".

A escola não tem nenhum registro de
violência contra professores e é a primeira
colocada entre os colégios públicos estad­
uais em provas como Enem e vestibulares.
O Colégio Militar atende alunos da quinta
série até o terceiro ano do ensino médio,
com um total de 488 matriculados em

2009, segundo o censo escolar. Ele dispõe
10% de suas vagas para civis, os outros 90
ficam com filhos
de militares. No

último sorteio de
três vagas para 5a

série, 330 alunos se

inscreveram.

As regras do

colégio são justifi­
cadas. O uniforme,
por exemplo, é

exigido não só pela identificação, mas

também por ser um meio de igualar os

estudantes. Funcionários e alunos se dir­

igem entre si pelos títulos de "senhor" e

"senhora". "Se eu o chamo de senhor, eu
transfiro a responsabilidade para ele de
me tratar da mesma maneira", explica o

comandante do ensino fundamental, Ma­
jorNeves.

Cada série tem um sargento-monitor,
que é responsável pela mediação dos as­

suntos entre professores, alunos e pais,
dando inclusive atendimentos individual­
izados. "As famílias começam a conhecer
e se preocupar com o filho ao ver coisas

que ele fazia, mas os pais não sabiam por
falta de atenção. Não existe educação sem
o apoio da família", conclui o Major.

Aos alunos novos com dificuldades
são oferecidas aulas de nivelamento.
"Recebemos alunos que vêm das séries
iniciais de outras escolas públicas e mal
sabem escrever", explica a secretária do

colégio Major Aparecida. Estudantes com
mais facilidade se tomam alunos-moni­
tores e ajudam os outros a entenderem
a matéria.

É preciso tirar da
escola o excesso de

responsabilidade
e devolver aos pais o

papel de educador

das protetivas do Estatuto são soberanas ao
nosso regimento. A escola acaba não tendo
mais o respeito dos alunos, pois eles sabem
que estão acima do regimento", reclama
a orientadora, e conta que "os professores
não registram Boletim de Ocorrencia por
medo. Medo do que pode acontecer no

lado de fora". "Agredir física e psicologica­
mente, ameaçar um colega ou um profes­
sor não é problema de indisciplina, é crime
previsto no código penal e no ECA. Precisa

ser punido exemplarmente", defende Ol­

iveira. "O professor e a sociedade ficam

com medo dos alunos por causa do ECA. O

erro é que as pessoas recorrem a ele mais

pelos direitos que pelos deveres", constata
o coordenador Borguezon.

O dever dos pais em matricular seus

filhos também é apontado como um fa­

tor agravante no fenômeno da violência.

"É preciso tirar gradativamente da escola

o excesso de responsabilidade, devolver aos
pais o papel de educador, à sociedade o de

possibilitar às famílias condições sociocul-

Os alunos têm intimidado os profes­
sores, sabendo de seu maior aparato le­

gal. É por isso que o Senador Paulo Paim

propôs uma lei, que está em tramitação,
propondo medidas que garantam seg­
urança no trabalho docente (ver matéria
ao lado). Segundo a autora da pesquisa,
o Estatuto da Criança e do Adolescente
trouxe muitas conquistas, mas sua er­

rônea interpretação tem criado uma ava­

lanche de impunidade.
Uma orientadora de um colégio pú­

blico de Florianópolis, que não quis ser

identificada, diz sofrer agressões diaria­
mente, tanto físicas como psíquicas. "Mas
nem tudo vai para a mídia. Nós ficamos
quietos para continuar trabalhando. Os

professores estão ficando doentes, a chama
damotivação está se apagando".

Uma pesquisa da Associação dos Su­

pervisores de Educação do Estado do Rio
Grande do Sul revela que o desrespeito
por parte dos alunos foi a segunda prin­
cipal razão para não se seguir a carreira

nos", completa.
Já o psicólogo Gilmar de Oliveira apon­

ta a falha que são os métodos adotados

para minimizar as taxas de reprovação.
"Passamos os anos superprotegendo as

crianças e adolescentes e esquecemos de
cobrar o cumprimento de seus deveres.
Esta prática de impunidade e superpro­
teção aos infratores das regras sociais tem

início na escola. No afã de diminuir os ín­
dices de reprovação institui-se a prova de

recuperação, exige-se a aplicação de ativi­
dades extras e 'trabalhinhos' para melho­
rar a nota dos estudantes. Este inocente

trabalhinho lhes ensina que não precisam
seguir as normas, pois terão uma segunda
chance. A institucionalização da impuni­
dade é uma alternativa do Estado que não
guer 'gastar muito dinheiro com defunto
ruim'. Aprovem-se todos e mande-se adi­
ante. Estamos somente adiando o prob­
lema", defende.

O Art. 54 do ECA estabelece que o não
oferecimento do ensino obrigatório

de professor. E o Centro dos Professores,
também do RS, mostra que 40% dos casos
de licença-saúde dos professores estaduais
são por problemas psicológicos.

As atitudes dos alunos desgastam emo­

cionalmente o educador, mas a pedagoga
Sandra Petry explica que às vezes a ar­

rogância, apatia ou desobediência podem
sinalizar problemas. "O aluno com dificul­
dade foge dos afazeres, prefere a bronca a

acreditar que pode. É preciso entender que
preguiça não é causa, é sintoma. Um dos
mecanismos de defesa é a indisciplina".

"Nas salas de aula da rede pública os

professores só contam com quadro, giz
e carteira", indica Ledra, como fator de
desestímulo. Ele diz que a valorização da

profissão não se dá apenas pelo salário,
mas pelo investimento em material, na
formação e na diminuição da sobrecarga
de aulas e alunos em sala de aula. "Che­

gam a ser de 300 a 700 alunos por semana.
Se fossem menos, o professor poderia ter

uma relação mais próxima com os alu-

Damos a palavra
para que eles confiem
em nós sem que a

proximidade vire
falta de respeito

um aluno, sendo
orientado a chamar o diretor. "Ser ex­
cluído de sala é tudo que o aluno quer.
Eles não se importam com anotação
ou advertência, eles querem é dar uma

volta", explica Cabral, que acrescenta:

"Nós queremos o bem deles e damos a

nossa palavra para que confiem em nós.
Mas sem que essa proximidade vire in­

timidade e falta de respeito". O resultado
se vê nas paredes limpas, crianças uni­
formizadas e materiais em bom estado.

.'

"Aqui pichou, pintou, quebrou, pagou.
Eles têm que dar valor ao que lhes é of­
erecido".

Disciplinar as crianças passa tam­

bém por disciplinar os pais. O diretor
conta que muitos deles "jogam" os fil­
hos na escola "achando que é refor­
matório". "Nós pedimos que os pais,
ao invés de tomar partido do filho por
culpa pela omissão, venham até a escola
trazer seus filhos, fiquem aqui na frente,
cheguem cedo para buscar. Isso ajuda a

evitar inclusive que possíveis vendedores
de drogas se aproximem dos alunos na

saída ou entrada do colégio", defende
Cabral. (MLG)

Maria Luiza Gil

Acervo: Biblioteca Pública de Santa Catarina
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Na Ceasa - Central de Abastecimento do Estado de Santa Catarina - há o pavilhão do produtor, onde os agricultores podem vender seus produtos agrícolas pagando uma quantia relativa à quantidade de alimentos que levam naquele dia

Modelo distinto de agricultura em se
Pequenas propriedades e microclimas diferenciados garantem a variedade na produção de alimentos do estado

Arroz e feijão, bife, salada e bata­
ta-frita. De onde vêm esses e outros

alimentos que comemos todos os dias?
Do agricultor até o consumidor final, o
produto agrícola passa por várias eta­

pas. De forma resumida, o caminho
da verdura, legume, hortaliça, fruta,
cereal ou grão começa com o plantio,
em seguida vem a colheita, depois o

armazenamento (no caso de algumas
culturas), o transporte, a comerciali­

zação para um intermediário, também
conhecido como atravessador, o qual
vende para um estabelecimento, como
mercado ou restaurante, que por sua

vez, vende para o cliente final.
Esse caminho não é fixo, pois pode

ser mais longo ou mais curto, o que
interfere no rendimento do produtor
e no preço do produto. Por exemplo, o
custo para o consumidor comum pode
ser menor quando o agricultor vende
direto para o comércio ou maior quan­
do o produto passa por vários interme­
diários.

Muitos alimentos consumidos em

Santa Catarina são produzidos no pró­
prio estado. A agricultura catarinense

possui características específicas, que
a diferenciam da praticada no resto

Caminhões chegam cedo para que os produtos estejam nos mercados ainda pela manhã

do país. A falta de amplas áreas para o

plantio e a existência de microclimas
distintos contribuem para a grande di­
versidade de produtos agrícolas cultiva­
dos aqui.

Santa Catarina representa 1,12% do
território nacional e, segundo estimati­
va do IBGE para 2009, possui uma po­
pulação de 6.118.743 pessoas. A econo­

mia é diversificada, com atividades no

ramo da indústria, agricultura, pecuá­
ria, pesca e turismo. O estado está entre
os seis principais produtores de alimen­
tos do Brasil e estima-se que cerca de
20% da população viva no meio rural.
Uma das particularidades da agricultu­
ra catarinense é a existência de peque­
nas propriedades familiares. De acordo
com o Censo Agropecuário 2006, 88%
dos estabelecimentos agropecuários de
Santa Catarina possuem menos de 50
hectares.

Apesar da pouca área, o estado é o

primeiro produtor nacional de cebola,
maçã, suínos e ostras, além de ser o

terceiro maior produtor brasileiro de
arroz e banana. Em cada região bus­
ca-se a cultura que, a partir dos recur­
sos disponíveis, tanto naturais quanto
financeiros e sociais, favoreça a gera­
ção de renda. Isso é característico da

agricultura familiar, que, em Santa

Catarina, é responsável pela produção
damaior parte dos alimentos.

Para que esse tipo de agricultura
continue expressiva no estado, o pro­
dutor deve se sentir estimulado a ficar
no campo, além de agregar valor ao

que cultiva. De acordo com Ilmar Bor­

chardt, analista de mercado do Cepa
- Centro de Socioeconomia e Plane­

jamento Agrícola de Santa Catarina
- agregar valor "sígnífica adensar a

produção e a atividade econômica na­

quela área. Aproveitar uma pequena
área com uma atividade que gere ren­
da e empregos. Trabalhar com fatores

que, devido a limitação dos recursos,

o desperdício de

alimentos no Brasil é
de aproximadamente

14 milhões de

possam gerar renda suficiente, que o

sustente". E exemplifica: "Isso é visível
na Grande Florianópolis, na região de
Antônio Carlos, de Biguaçu, onde hor­

taliças são o produto da região. Com

pequenas áreas eles mantêm uma pro­
priedade e geram renda".

Papel da Ceasa
Há 24 anos, Damião Wilmar Hawer­

roth sai de São Bonifácio, na Grande

Florianópo-
lis, para ir
até a Ceasa
vender seus

produtos. Ele
cultiva pêsse­
go, ameixa,
caqui, couve

e brócolis.
Em sua pro­
priedade tra­

balham com

ele, o irmão,
o sobrinho e

o filho. O que
Damião não consegue vender durante a

madrugada, deixa o preço bem barato
no início da manhã, para não voltar
com produto para casa.

A Ceasa - Central de Abastecimento
do Estado de Santa Catarina possui um
papel importante na distribuição dos

produtos agrícolas. Localizada no Bair­
ro Barreiros, em São José, foi fundada
em 1976. É aberta de segunda a sábado
e inicia suas atividades às 4 da manhã.
Há dois grupos que comercializam na

Ceasa: os produtores, que vendem em

uma área livre, e os atacadistas, nos bo­
xes. Na área do produtor só é permitida
a venda de produtos do estado. Já nos

boxes, pode-se vender frutas e legumes
vindos de todo o Brasil e até do exterior.

O produtor catarinense beneficia-se
da Ceasa por meio da divulgação diá­
ria de preços. O que vai até lá não tem

a obrigação de ir todos os dias, mas só

quando temprodutos, Quando vai, paga
o que é chamado comumente de "pe­
dra", uma taxa relativa à quantidade
de mercadoria que traz. Já os atacadis­
tas devem abrir os boxes todos os dias
e pagam um aluguel mensal. O box é

adquirido por meio de licitação e a per­
manência é por tempo indeterminado.

Os principais consumidores da Ce­
asa são supermercados, feirantes, qui­
tandeiros, hotéis, hospitais, restauran-

tes e cozinhas
industriais. Os

preços são deter­
minados pela lei
da oferta e pro-
cura.

Desperdício
O desperdício

de alimentos no

Brasil é de apro­
ximadamente
14 milhões de
toneladas anuais
de frutas, horta­

liças, grãos e outros. No verão, as perdas
são maiores que no inverno. Na Ceasa
de São José, inicialmente, não havia
uma organização para diminuir o des­

perdício. As pessoas que precisavam en­

travam na unidade a partir de um horá­
rio determinado, e catavam os produtos
que sobravam. Muitos ainda em estado
de consumo, mas que já não estariam
bons para venda no dia seguinte.

Hoje, existe a Fundação Nutrir, que
arrecada os alimentos não vendidos

para doar às famílias e instituições ca­

rentes. Tudo que não tenha mais valor

comercial, mas que ainda possa ser

aproveitado é recolhido e doado. A par­
tir das nove horas, voluntários atendem
essas pessoas, que usufruem de produ­
tos agrícolas em bom estado.

toneladas anuais de

trutas, hortaliças,
grãos e outros

Francisco Dantas e Yasmine H Fiorini

Acervo: Biblioteca Pública de Santa Catarina
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Políticas públicas ajudam a manter o agricultor no campo
o êxodo rural ocorre em Santa

Catarina desde a década de 1960, mas
teve seu ápice nos anos 1990, quando
famílias inteiras migraram do campo
para as cidades, principalmente as

situadas na faixa litorânea. Hoje, ele
está em um ritmo menor e possui out­
ras características. Quem deixa o meio

rural agora são, em sua maioria, os

jovens e as mulheres.
Em 1960, dois terços da população

catarinense vivia no campo. Em 1991,
menos de um terço e hoje há aproxi­
madamente 20% da população ca­

tarinense no meio rural. A migração
acontece normalmente por etapas:
do campo para uma pequena cidade,
da pequena cidade para um centro

regional, e talvez dali para alguma
grande cidade ou para a capital. A

diferença de qualidade entre os ser­

viços públicos nas cidades maiores e

no interior é um dos motivos que le­
vam as pessoas a migrarem. De acordo
com Borchardt, essa situação poderia
ser mudada, "pois não possuímos dis­
tâncias muito grandes das localidades
rurais e das cidades. Muitas vezes isso

poderia ser diminuído com uma boa

logística de transportes para os agri­
cultores".

O campo está envelhecendo e mas­

culinizando-se. Estima-se que, em

Santa Catarina, a cada dois anos a

média de idade dos agricultores au­

menta em um ano. Um dos fatores

que estimulam a saída do jovem, prin­
cipalmente mulher, do meio rural é a

visão de que na cidade há mais opor­
tunidades que valham a pena investir,
além da renda que, no campo, fica
com os pais, desmotivando o jovem.

Essa é a tendência, mas ela está
mudando. De acordo com Adriano

Gelsleuchter, Coordenador da Juven­
tude Rural da Fetaesc, - Federação
dos . Trabalhadores na Agricultura
do Estado de Santa Catariria, "atual­
mente há um expressive contingente
de jovens que estão retomando para
o meio rural, pois observam que há

oportunidades de geração de renda
nessa área. Os jovens que retomam

ao campo, vêm com uma visão bem
mais ampla e costumam inovar nas

propriedades e investir em nichos de

mercado de produtos com maior dens­
idade econômica, como por exemplo,
os alimentos orgânicos".

Para Luiz Marcelino Vieira, econo­
mista e analista de mercado do Cepa
- Centro de Socioeconomia e Planeja­
mento Agrícola, os jovens retomam,
mas não querem trabalhar como seus

pais: "Há casos de filhos de agricul­
tores que saem para estudar e depois
retomam, mais qualificados, e passam
a trabalhar na propriedade de uma

forma mais organizada, tomando-se
uma espécie de empreendedor. Por ter
a terra, a qualificação e um entendi­
mento maior, ele passa a explorar a
terra de um jeito diferente".

Políticas públicas
Políticas do governo que favoreçam .

o produtor são essenciais para manter
o homem no campo. No Brasil, há o

Pronaf - Programa Nacional de For­

talecimento da Agricultura Familiar e
seu Mais Alimentos, linha de financia­
mento que destina recursos para que o

agricultor possa investir na infraestru­
tura em sua propriedade, além de out-

ros programas. No âmbito estadual,
há o Projeto Microbacias - Projeto de

Recuperação Ambiental e de Apoio ao

Pequeno Produtor Rural, que está na

terceira edição. Na primeira, a ênfase
foi a questão ambiental, na segunda, o
objetivo foi a organização dos produ­
tores e, na atual, as propostas foram

ampliadas e abrangem várias esferas
da agricultura catarinense. As ações
buscam fazer com que os agricultores
se agreguem e obtenham mais renda
com seus produtos, através de asso­

ciações. Junto delas, são os próprios
produtores que decidem o que fazer
com o crédito destinado pelo governo,
o que dá mais autonomia e ajuda na

continuação das atividades do projeto
.

mesml) depois de terminado.
O tempo de cada um dessesprole­

tos foi de seis anos, e foram atendidos
prioritariamente os agricultores fa­
miliares com renda de até dois salári­
os mínimos por mês, empregados ru­
rais e populações indígenas. Existem
em Santa Catarina cerca de 1.600 mi­
crobacias, que, a principio, são áreas
definidas em torno de um curso de

água, mas não necessariamente, pois
podem também ser definidas em um

contexto cultural. Como cada uma

delas decide o destino dos recursos,
as ações são diferenciadas. Algumas
comunidades melhoraram as estra­

das, outras compraram equipamen­
tos para uso comunitário, e há ainda
outras que investiram em grupos de
costura para mulheres agricultoras.
Houve também as que optassem pela
melhoria da habitação rural e do sa­

neamento.

O Santa Catarina Rural- Microba­
cias 3 vai trabalharna elaboração de

projetos que contemplem a melhoria
dos sistemas produtivos, a inspeção
sanitária, a assistência técnica espe­
cializada e a rede de produção e co­

mercialização dos produtos agrícolas.
O programa tem parceria da Epagri
e Cidasc e possui um investimento
de 180 milhões de dólares, divididos
entre o Banco Central e o Governo do
Estado. Foi apresentado em agosto do
ano passado e, assim como os anteri­

ores, terá duração de seis anos. (F. D.
e Y. H.F)
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Em expansão, construção civil sofre
com falta de mão-de-obra no estado
Sindicato das construtoras da Grande Florianópolis cria programas para equilibrar oferta de trabalhadores

Após uma diminuição no

crescimento em função da
crise em 2009, a construção
civil no Brasil volta a gerar
grandes expectativas. Em 2010
a previsão é que o setor cres­

ça 8,8% e, em alguns estados,
já começam a faltar traba­
lhadores. Uma pesquisa do
Instituto Manpower indicou

que a construção civil será o

setor que mais vai empregar
no primeiro trimestre de 2010.
O presídente do Sindicato das
Indústrias de Construção Ci­
vil da Grande Florianópolis
- SindusCon, Hélio Bairros,
afirmou que não há traba­
lhadores suficientes na cidade

para atender o mercado que
está em expansão.

Em janeiro, de acordo com

dados do Cadastro Geral de

Empregados e Desempregados
(Caged), foram criados 54.330
postos de trabalho na constru­
ção civil, o melhor resultado
dos últimos dez anos da série
histórica do Caged. Em feve­
reiro foram criados 34.700
postos, e o setor foi o terceiro

que mais criou vagas, ficando
atrás do de serviços e da in­
dústria. Francisco Steinbach

explicou que, por enquanto,
as prestadoras de serviços de

Florianópolis ainda estão em

dia com os cronogramas. Mas

que a empreiteira da qual ele
é proprietário, a JPF, já está
recusando projetos em fun­
ção da falta de trabalhadores.
A empresa tem contratado
pessoas, mas de forma muito
lenta. O proprietário esclare­
ceu que na construção civil
há uma rotatividade muita
alta de trabalhadores e que
se não houver contratações
a equipe vai se reduzindo. De
acordo com Steinbach, é mui­
to comum pessoas que vêm do
Nordeste para trabalhar em

Florianópolis. Como elas dei­
xam suas famílias nos estados
de origem, depois de um tem­

po voltam para casa.

Segundo o presidente do

SindusCon, há 20 anos não
havia um "horízonte para a

construção civil" e, por isso,
não houve uma política públi­
ca ou privada a fim de preparar
esse setor para o futuro no que
diz respeito à capacitação da
mão de obra. Outra [ustíficatí­
va apontada por Hélio Bairros

para a falta de trabalhadores
é a introdução no mercado de
novas profissões e funções, o

que ocasionou um desinteresse

do jovem pela construção civil.
O proprietário da empreiteira
JPF, Steinbach, aponta uma

contradição no fato de Floria­
nópolis "ser uma cidade com

desemprego nas periferias,
mas com falta de mão de obra
na construção civil".

Com o objetivo de incenti­
var os jovens a trabalharem na

construção civil e de diminuir
o problema da falta de mão de
obra qualificada, o SindusCon

pretende construir centros de

formação profissional, nos

quais os jovens poderão se

aperfeiçoar e ainda ganharão
para isso. Há uma parceria
com o Senai e a Fiesc para o

surgimento dos centros, que
estão em fase de orçamentos e

podem chegar a ser construí­
dos em 2010.

O piso salarial da constru­

ção civil é um dos atrativos da

profissão, já que é o segundo
maior do estado, só perdendo
para o setor público. O piso
de um servente é de R$ 557,
enquanto o de guincheiro,
técnico em edificações e pro­
fissionais é de R$ 851. Tanto
o presidente da SindusCon,
Hélio Bairros, como Francsico

Steinbach, afirmaram que o

mercado está pagando mais

que o piso. Francisco Stein­
bach disse que pedreiros de
alvenaria e reboco ganham de
R$ 2 mil a R$ 4 mil, e que os

tarefeiros, como os azulejistas,
chegam a ganhar R$ 5 mil.
De acordo com Hélio Bairros,
o mercado em Santa Catarina
tem capacidade para empre­
gar de 10 a 15 mil pessoas, e

que precisariam ser treinadas,
aproximadamente, 400 pesso­
as na Grande Florianópolis.

O presidente do SindusCon
afirmou que o número de pos­
tos de trabalho que serão cria­
dos em 2010 na construção
civil é uma incógnita. O moti­
vo é o plano diretor da cidade.
"Quando há uma mudança
na legislação urbana, que
cria uma incerteza, sempre há
uma diminuição no ritmo dos
negócios". Bairros disse que
o SindusCon está aguardan­
do os pareceres dos técnicos

para entender o conteúdo do
plano diretor e a partir daí si­
nalizar para o mercado o que
irá acontecer. O Plano Diretor
tem o objetivo de orientar os

setores público e privado na

construção das áreas urbanas
e rurais, com a finalidade de
melhorar as condições da cí-

Em fevereiro foram abertos mais de 34 mil postos de trabalho no Brasil e o setor deve crescer M% em 2010

dade. Sarita Catarina é o se­

gundo estado que mais produz
materiais da construção civil
e o sétimo que mais emprega
com carteira assinada.

Crescimento
A construção civil possui

um papel muito importante
no desenvolvimento econômi­
co do Brasil e representa uma
grande parcela do PIB. "É um

setor propulsor de desenvolvi­

mento, porque absorve muita
mão de obra e gera muito em­

prego", disse o vice-presidente
do Crea-SC, Laércio Domingos
Tabalipa.

A oferta de crédito para
produção e aquisição de imó­

veis, a estabilidade dos juros,
o controle da inflação e o pro­
grama "Minha Casa, Minha
Vida" foram fatores que, não
só evitaram que a construção
civil no Brasil entrasse em co­

lapso, como também contribu­
íram para que o setor não so­

fresse tanto as consequências
da crise econômica. Em 2008,
a construção civil se destacou
em todo o país, alcançando
8,2% do PIB. Com a crise, em
2009, a situação não foi tão

favorável como no ano ante­
rior. Dados do IBGE apontam
que houve queda de 6,3% para
o setor. Apesar da Câmara Bra­
sileira da Indústria da Cons­

trução Civil (CBIC) discordar
da metodologia adotada pelo
IBGE, ela admite que houve

desaceleração em relação aos

anos anteriores em função da
crise econômica. A CEIC ar­

gumenta que quando a crise
econômica chegou ao comér­
cio as construtoras tinham

estoques elevados, já que o

setor estava crescendo. Apesar
das indústrias terem segura­
do a fabricação de insumos,
o mercado da construção civil
continuou aquecido.

Governos federais e estadu­
ais são agentes que contribuem
para o crescimento do setor, já
que sempre existe demanda

por moradia e infraestrutura.
Em função das várias linhas de
financiamento para veículos,
por exemplo, as vendas têcl
aumentado e a construção de
estradas para atender o cresci­
mento de carros é urgente, ex­
plica Laércio Domingos. Hoje,
segundo o engenheiro, não há

condição de atender toda a de-

manda que existe nas cidades
porque uma "política de infra­
estrutura não era prioridade".
Para melhorar a situação do
Brasil nesse aspecto, o vice­

presidente do Crea sugere uma
maior qualificação da mão de
obra, políticas públicas que
privilegiem o coletivo e mais
financiamento para as pessoas
construírem suas casas..

O fato de o Brasil ser caren­
te nessa área, como elucidou
Laércio Domingos, contribui

para a deficiência de mão de
obra qualificada para a cons­

trução de estradas, portos,
aeroportos, ferrovias. "O se­

tor está estagnado, há muito

tempo o crescimento é pífio".
Há necessidade de reforma ou

de nova obra, por exemplo,
de quase todos os aeroportos
do país. Segundo o vice-pre­
sidente do Crea, atualmente,
a grande obra rodoviária no

país é a SR 101 Sul, "que está
se arrastando há cinco anos

e levará mais cinco para ser

finalizada", já que há locais
que ainda não há projeto ou

licitação.

Rayani Mariano dos Santos

País tem déficit
habitacional de
5,8 milhões

o déficit habitacional urna­
no no Brasil é de 5,8 milhões
de pessoas, de acordo com o

4° Relatório Nacional de Acom­
panhamento dos Objetivos do
Desenvolvimento do Milênio,
que foi publicado em março
de 2010, mas com base em

dados de 2008. Em 2007 era

de 6,27 milhões, o que sig­
nifica que houve diferença de
476 mil casas em um ano. O
governo federal tem realizado
investimentos em projetos
que contribuem para o cresol­
mento da construção civil. O
Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC), por exem­
plo, tinha como um dos pilares
a redução de tributos para in­
centivar mais investimentos no

país. Estava prevista a diminu­
ição de impostos para setores
diretamente relacionados à
construção civil, como de in­
sumos e serviços usados em

obras de infraestrutura, e de
perfls de aço.

Outro programa que impul­
sionou o setor foi "Minha Casa,
Minha Vida". Lançado no iní­
cio de 2009, o programa tem
como foco o financiamento de
casas para famílias que gan­
ham até 1 O salários mínimos.
A primeira etapa previa R$
34 bilhões em empréstimos e

subsídios para a construção
de 1 milhão de residências.
Conforme dados da CBIC (Câ­
mara Brasileira da Indústria
da Construção), até dezembro
de 2010 o programa deve en­

tregar cerca de 300 mil casas.
Ambos os programas terão
uma segunda etapa.
Laércio Domingos ainda co­

mentou que por mais que o

programa do governo federal
seja bom, as pessoas estão
tendo muita dificuldade para
conseguir o financiamento. O
engenheiro civil ressaltou que
a "burocracia é imensa" e tira
a oportunidade das pessoas
que necessitam conseguir sua
casa própria. Para o vice-pres­
idente, "as pessoas que con­

seguem o financiamento pelo
programa, eventualmente, são
pessoas que poderiam fazer
de outra forma". (R.M.S)
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Os rostos que os números escondem
Atrás da frieza das estatísticas, histórias de quatro brasileiros em busca de recolocação no mercado de trabalho

Quarta-feira, duas da tarde. Cerca
de 30 pessoas esperam a chamada de
suas senhas no posto de atendimen­
to do Sistema Nacional de Emprego
(Sine-SC), Centro de Florianópolis. São
jovens, adultos, pessoas mais velhas,
brancos, negros e pardos. As feições são

cansadas e ansiosas. As mãos seguram

papéis, pastas, mochilas e, vez ou ou­

tra, apertam-se nervosamente. Esses

desempregados esperam o letreiro ele­
trônico piscar o seu número para uma

oportunidade no mercado de trabalho.
No Brasil, de acordo com o IBGE, em
janeiro de 2010, a taxa de desemprego
chegou a 7,2% e a população desocupa­
da totalizou 1,7 milhão, 95 mil pessoas
a mais do que no mês anterior. Se todos
entrassem na fila, a espera seria muito
mais longa.

O objetivo do Sine é facilitar o acesso

e a permanência no mercado de traba­
lho. Em Santa Catarina, ele está vincu­
lado à Secretaria de Estado de Assis­
tência Social, Trabalho e Habitação. O
sistema oferece gratuitamente serviços
como intermediação de mão-de-obra,
seguro desemprego, qualificação social
e profissional, e informação e análise
sobre o mercado de trabalho. No in­

formativo publicado em novembro de

2009, o Sine mostra que, naquele mês,
o emprego formal no estado teve cresci­

mento de 1,1%. Isto significa a abertura
de 39.076 vagas. Quem espera no Sine

busca algumas dessas vagas. É gente
das mais diversas origens e formações
acadêmicas, características que as fa­
zem aptas ou não a ocupar uma delas.

Migrante
Mônica Araújo Pereira, 25 anos,

olhava atentamente para a televisão

enquanto esperava os números muda­
rem rapidamente até que o seu chegas­
se. Moradora da Costeira do Parajubaé,
está sem trabalho fixo desde que saiu de

Ofertas informais de vagas são comuns no Sine

Trezentas e cinquenta pessoas, aproximadamente, são atendidas todos os dias no posto do Sine na Avenida Mauro Ramos, centro da Capital
uma livraria, em setembro do ano pas­
sado. Mônica conta que já participou
de três entrevistas para vendedora, au­
xiliar de depósito e operadora de caixa.

"Mas não posso ficar sentada esperan­
do que me liguem, como eles dizem que
vão fazer nas entrevistas".

A jovem veio de São Luiz do Mara­

nhão há sete anos e hoje mora com a

filha de cinco. Para ela, uma das maio­
res dificuldades é conciliar as funções
de mãe e de trabalhadora. "Sempre
deixo minha filhinha na creche, mas
o funcionamento é das sete da manhã
às sete da noite. É difícil achar um em­

prego que dê para deixá-la e pegá-la
a tempo", lamenta. Além da incompa­
tibilidade de horários, Mônica afirma

que os salários estão muito baixos e os

benefícios, quando existem, são poucos.
"Além de mim, eu tenho uma filha para
sustentar e preciso procurar algo me­

lhor", ressalta.
Mônica estudou da sa a sa série em

escola pública. Durante o ensino mé­

dio, começou a trabalhar na empresa
da família, uma escola da Fundação
Bradesco. Por enquanto, Mônica pro­
cura uma vaga no setor de comércio.

Segundo relatório do SINE, esse setor

foi o que mais cresceu em novembro,
abrindo 6.752 mil vagas, 1.696 delas
na Grande Florianópolis. Mônica pro­
cura oportunidade como vendedora,
mas quer mesmo é cursar Arquitetura
e Urbanismo na UFSC. Ela até tentou

vestibular em 200S. Concorreu às vagas
destinadas a estudantes negros, mas

não passou.

Seguro-desemprego
Já o morador do Monte Verde, An­

dré Aparecido Santos, 24 anos, é um

desempregado mais recente. O jovem
estava no SINE para pedir o seguro de­

semprego. Diferente da maioria na sala

"Tive que começar
a trabalhar para
ajudar meus pais.
Senti um pouco de

vergonha e medo de

dizer que tive que
parar de estudar"

de espera, ele não pretende procurar
trabalho tão cedo. "Eu fui demitido de
uma empresa de transporte público da
cidade há pouco mais de 15 dias. Agora,
vou tirar férias e aproveitar o seguro.
Quando faltar poucos meses para o fim
do seguro, começo a procurar alguma
coisa", confessa.

André mora com a mãe e a irmã,
completou o ensino médio em escola

pública, e trabalha desde os 16. Foi au­
xiliar de produção gráfica por dois anos
e não pensa em fazer nenhum curso

antes de procurar emprego de novo. O
setor de serviços também tem aumen­

tado e em novembro, representou 1.730
mil novos empregos
na Grande Floria­

nópolis e 4.673 mil
no estado, dados do
relatório de 2009 do
Sine.

Jovem Aprendiz
Outro rapaz que

começou a trabalhar
cedo como André foi
Leonardo Pereira da
Silva. Tem 20 anos

de idade e cursa o

10 ano do ensino
médio em uma escola pública. Leonar­
do conta que seu primeiro emprego foi
aos 14 anos. "Trabalhei por um ano e

cinco meses em um supermercado de

Florianópolis, emprego que consegui
através do programa Jovem Aprendiz",
conta o rapaz. O Jovem Aprendiz é um

programa do Ministério do Trabalho

que estabelece que empresas de médio
e grande porte são obrigadas a contra­

tar adolescentes e jovens entre 14 e 24
anos para melhorar a formação téc­

nico-profissional e facilitar a inserção
no mercado de trabalho. O garoto saiu

contente do posto de atendimento do

Sine com os dados de uma padaria no

Córrego Grande. Uma entrevista de em­

prego estava agendada para ele lá.

Subemprego
Dona Salete Cândido, 56 anos, não

pôde estudar tanto quanto Leonardo.
Mora no bairro Agronômica com sua

filha de 16 e não chegou a completar
a 4a série do ensino fundamental. "Na

época, eu e minha família morávamos
em Caçador, não tínhamos condição
financeira boa e a escola ficava mui­

to longe de casa. Tive que começar a

trabalhar cedo para ajudar meus pais.
Senti um pouco de vergonha e medo de

dizer que tive que
parar de estudar,
mas gostaria de
ter continuado",
lamenta.

Ela está há
mais de um ano

sem trabalho
fixo. "Estou sem­

pre nesse pinga­
pinga". A função
que mais exerce

é a de diarista,
ofício que consí-
dera mal remu­

nerado e de relação patrão/emprega­
do difícil por ter pouco diálogo. "Não
quero que minha filha passe pelo que
estou passando. Por isso, tento dar a ela
um pouco mais de estudo para que ela

busque algo melhor". Como faxineira,
Salete chega a trabalhar mais de 10 ho­
ras por dia para conseguir ganhar R$
400 por mês. Sua filha já procurou em­

prego para ajudar na renda da família,
mas as duas chegaram a um acordo: "É
preferível passarmos um aperto agora
com ela só estudando, para que depois
ela possa ganhar mais em outro tipo de
ofício".

As melhores cidades
A taxa de emprego com carteira assi­

nada em Santa Catarina cresceu 4,S5%
nos primeiros nove meses de 2009. Na

prática isso significa a geração de mais
de 75 mil novas vagas. Florianópolis fi­
cou em segundo lugar no ranking da

criação de empregos, em seguida está

joinville. Blumenau ficou em primeiro
lugar.

Mônica, André, Leonardo e Salete

alguns dos atuais candidatos a essas va­

gas e continuam esperando a chamada
das suas senhas.

Larissa Cabral

í- Ofertas de

vagasseguem
sazonalidade

Segundo o relatório de janeiro do

Cadastro Geral de Empregados e Des-
I

empregados (Caged), com base em da-

dos enviados pelo Sine, o número total

de empregos celetistas gerados no mês

foi 19. 219 mil em Santa Catarina. Com

exceção do comércio e da extrativa min­

eral, todos os demais setores expandiram
o número de assalariados. Indústria de

transformação, agropecuária e serviços
foram os setores que mais contribuíram

para esse resultado.

Apesar destes dados positivos, no

ensino foram contabilizados 112 em­

pregos a menos. Também houve retração
no comércio, setor que totaliza menos

417 trabalhadores. As demissões ocorre­

ram principalmente no ramo varejista que

começa a fechar as vagas temporárias do

final de 2009. Entre os 36 municípios do

estado, os que mais geraram empregos
formais foram Fraiburgo, Blumenau e São

José.

Há em Santa Catarina cem postos de

atendimento do Sine. Trabalhadores em

busca de uma vaga de emprego forne­
cem seus dados, empregadores solicitam
um determinado perfil de trabalhador para
a vaga em aberto e um sistema cruza es­

ses dados, realizando uma pré-triagem.
Na Grande Florianópolis, há 1.300 vagas
rotativas em aberto e o Sine encaminha

'

de seis a dez pessoas para cada vaga.

(Le.)

J
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A idade média dos usuários
do site é de 20 anos. Desses,
cerca de 70% são homens.
A grande maioria das

� pessoas, 19 entre 20, aperta
o botão next menos de cinco

segundos depois de ver
seu interlocutor na tela do

computador.
. .

...............................................................

IConversas aleatórias
�

.

�

icom desconhecidos
viram mania na Internet
Site Chatroulette conecta usuários de qualquer parte do mundo até

que um deles aperte o next e estabeleça contato com outra pessoa
Entro no site e habilito awebcam. Aparecem

duas telas à esquerda. Minha imagem aparece
na de baixo e a logo acima está em branco,
reservada para meu futuro interlocutor.

Quando tudo está devidamente configurado,
clico em new game e, poucos segundos depois,
estou conectada a uma pessoa que eu nunca vi
na vida. Se quisermos, podemos conversar. Caso
contrário, uma das duas clicará no botão next e

I passará para o usuário seguinte.
É assim que funciona o ChatRoulette

(http://chatroulette.com),sitecriadoporAndrey
Ternovskiy, umprogramador russo de 17 anos. O
nome do novo tipo de chat, que remete à roleta,
é hem apropriado, uma vez que a escolha das

duplas é completamente aleatória e você nunca
sabe o que verá napróxima vez em que clicar no
next. Ele foi lançado em dezembro e, até o final
do ano, contava com cerca de 300 usuários. No
mês passado, este número saltou para iomil.

O sucesso e o próprio surgimento do
ChatRoulette são consequência de um processo
que começou com as primeiras salas de bate­

papo e tende a se desenvolver cada vez mais:
chats e encontros virtuais de todo tipo deixaram
de ser um passatempo curioso ou uma atividade
exótica, tomando-se parte da nossa cultura e

rotina, uma ferramenta normal para lazer ou
trabalho. Basta pensar que no fun da década de

1990 as pessoas acessavam salas de bate-papo
usando nomes falsos e evitando revelar muito
sobre suas vidas, mas hoje não parecem se

importar em mostrar o rosto. "Temos cada vez

mais ferramentas paramostrar e ver e, de certa

forma, isso nos fez perder o pudor em relação a

nossa privacidade", comenta Flávia Mendonça,
do Núcleo de Cenários Futuros, da PUC do Rio
de Janeiro.

Mas o que impressiona no crescimento tão

rápido da popularidade do ChatRoulette é que,

em termos de tecnologia, não há nele nada de
realmente novo. Se teclar com desconhecidos é
mania desde as primeiras salas de bate-papo, se
a webcam também não é mais novidade e se já
faz alguns anos que o Skype nos permite trocar

mensagens de voz em tempo real, de graça,
então qual é o grande atrativo? "Curiosidade,
acho", diz a usuária Anna Victoria de Oliveira,
18 anos, de Belo Horizonte (MG). "É muito

legal ver pessoas aleatórias de qualquer parte do
mundo aparecendo na tela do seu computador
e pensar que, nesse exato momento, ela está
fazendo aquilo que você está vendo. Vocês estão
conectados de alguma maneira, nem que seja
por apenas alguns minutos." Maurício Gardini,
22 anos, de Caxias do Sul (RS), pensa parecido.
"Acho que o que motiva as pessoas a usarem o

ChatRoulette é amesma curiosidade quemotiva

alguém a assistir um reality show. Curiosidade
em saber como os outros são, curiosidade
em conhecer gente diferente da que você está
acostumado a ver".

Para Flávia Mendonça, a palavra-chave é a

surpresa, ou melhor, "a surpresa que o aleatório
causa na gente. Não se sabe quem vai surgir
na sua frente, se é um bando de adolescentes
tirando onda, um publicitário em busca de
novas ideias, um pervertido, ou uma pessoa que
lhe pareça legal o suficiente para manter uma

conversa pormais de cinco minutos."
A professora Aglair Bernardo, da

Universidade Federal de Santa Catarina,
acrescenta ainda que o next rompe as fronteiras
e os mapas de afetos característicos das demais

plataformas, onde o usuário atua em uma rede
de relações construída a partir de interesses
mais focados e classificados. "O next pode ser

qualquer um, e nessa errância o usuário pode
compartilhar coisas e conhecer outros que não
estavam abrigados no mapa de afetos de outras

plataformas como o orkut, 1\vitter ou Skype".
E ver coisas engraçadas ou curiosas é

uma das maiores atrações do ChatRoulette:
uma mania que o site originou foi justamente
colecionar screenshats, uma 'foto' da tela, das
coisas mais bizarras que você pode encontrar.

"Eu só cheguei a conversar de verdade com

alguém duas vezes, mas geralmente eu só vou

dandonexte observando as pessoas. É engraçado
porque dá para vermuita coisa bizarra. Eu já vi
um cara vestido de ninja", contaAnna Victoria.

Mesmo porque não é todo mundo que
mostra a própria imagem na webcam. Há

quem não goste e deixe a câmera virada para
a parede, para uma foto, para algum objeto
aleatório. Maurício é um deles. "O ChatRoulette
é uma coisa bem rápida. Se a pessoa não gosta
de ti nos primeiros segundos, dá um next. Então,
para chamar atenção, eu uso um fantoche de

guaxinim na frente da minha câmera. Em

geral, faz as pessoas pararem nele. Sem contar

que ele é muito mais bonito do que eu", brinca.
O simpático fantoche de guaxinim tem até
nome: Rudolph.

Ainda não há como saber se o ChatRoulette
vai manter sua popularidade ou sumir como
uma das tantas modas passageiras que a

Internet já fez surgir. De qualquer maneira,
ele já vem criando sucessores. Aqui no Brasil,
há duas versões nacionais, o ChatRolé (http://
www. chatrole.com.br/) e o Catapapo (http://
wwwcatapapo.corn/). Quem sabe manter

contatos rápidos com pessoas completamente
desconhecidas seja mesmo a próxima forma
de se divertir na Internet. Ou então, pode ser

que daqui a alguns meses demos um next
no ChatRoulette e passemos para a próxima
mania virtual.

Marina Martini Lopes

No universo da cibercultura, o virtual também é real
Manter blogs e fotologs,

marcar presença no Twitter,
postar vídeos no YouTube, tudo
isto faz parte desse nosso "que­
rer aparecer" no mundo virtual.
"O ser humano é naturalmen­
te curioso, especialmente os

mais jovens, e nós vivemos
numa sociedade de desvela­
mentos de privacidades, seja
ela obrigatória, como quando

colocam câmeras em bancos
ou shoppings, seja ela optati­
va, como quando nós mesmos

colocamos câmeras em nossos

computadores ou revelamos
nossas vidas via Orkut ou Fa­
cebook", diz Flávia Mendonça,
do Núcleo de Cenários Futuros
da PUC do Rio de Janeiro. "Essa
curiosidade virou produto de
entretenimento, vide os trilhões

de reality shows por aí. Nós

sempre fomos muito curiosos,
mas hoje as ferramentas para
revelar nossos mundos e fazer
com que vejamos os dos outros
estão muito mais disponíveis e

democratizadas. "

Seja como for, o ChatRoulet­
te é mais uma ferramenta que
temos para manter contatos
no mundo virtual. "Acho que é

importante observar que não há

diferenças entre o que é real e

o virtual. O virtual também é
real.

O universo da cibercultura
tem se apresentado nas últi­
mas décadas como um am­

biente muito rico em termos
de investimento na obra social,
permitindo o surgimento de
encontros sociais que não se

dariam de outros modos", ex­

plica Aglair Bernardo. "A rede
potencializa a possibilidade de
encontrarmos alguém com afi­
nidades conosco.

Não há como negar que a

internet aproximou mundos e

culturas e os chats virtuais ca­

talisaram esse encontro entre
estranhos", completa Flávia
Mendonça. (M.l.)
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Mente e corpo num mesmo objetivo
Os diferenciais de um superatleta que permitem qualquer ser humano superar desafios, sobretudo pessoais

"No início é um compromisso, de­
pois vira uma necessidade". É assim

que o médico e atleta, Rolf Hillmann,
define sua relação com a corrida. Aos

53 anos, Hillmann pratica o esporte por
prazer e superação pessoal há 20 deles.

Começou devagar, cumprindo peque­
nas distâncias, avançando nos desafios.

Hoje disputa maratonas e provas cada
vez mais longas. A próxima delas será o

Revezamento Volta à Ilha, um percurso
de 150 quilômetros - com terrenos que
vão do asfalto às dunas - que contorna
a Ilha de Santa Catarina. Rolf vai com­

petir ao lado da filha, Maria Clara, de 24
anos. Pela primeira vez em família.

Na São Silvestre, a mais famosa cor­

rida de rua do Brasil, realizada anual­
mente na cidade de São Paulo, acom­
panhamos pela televisão o desempenho
dos atletas ao longo de seus "apenas"
15 quilômetros. Se tomarmos como a

melhor das hipóteses o recorde do que­
niano Paul Tergat de 43 minutos e 12

segundos, já dá pra ter uma idéia de

que completar umamaratona não é tão

simples assim.
Na prova de Florianópolis, o tempo

da dupla recordista, em 2005, foi de dez

horas, 30 minutos e 24 segundos. Nessa
mesma competição, já houve também
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a categoria individual e, na ocasião,
os primeiros colocados levaram de 14
a 16 horas para chegar ao final. "Em

provas longas assim, o desafio é muito
mais psicológico do que físico", comen­
ta Rolf, que curiosamente revela que
não faz nenhum treinamento especí­
fico para esse tipo de maratona. Segue
apenas com sua corrida diária e sempre
participando de outras competições.

O revezamento em família para uma

prova tão extensa parece denunciar a

genética como o segredo de alguém que
é capaz de passar tanto tempo corren­

do. Ser um superatleta não deve ser pra
qualquer um. Mito. O próprio médico
defende que qualquer pessoa é capaz
de chegar lá. "Eu tenho pacientes que
já foram obesos e também dependentes
químicos que hoje completam marato­

nas", argumenta. O que não quer dizer,
porém, que, descartado o pré-requisito
da vantagem genética, basta calçar os

tênis e sair correndo. Há que ter disci­

plina, persistência e, não menos impor­
tante, tempo para treino.

Treino físico
Sem disponibilidade, não há força

de vontade que faça um superatleta. Há
que se assumir o compromisso com a

FD assessoria desportiva

Rolf e a filha, Maria Clara, vencem a prova Multisport Brasil, realizada dia 20, em Florianópolis

preparação, que deve ser voltada a ob­

jetivos bem específicos para não perder
o foco.

O treinador de atletismo, Éber Mal­
ta, ressalta a importância de uma es­

tratégia de treinamento, que varia con­

forme a data da principal prova. Nesse
período, são feitos trabalhos aeróbicos
- contínuos e prolongados, como a

corrida - e anaeróbicos - breves e de
alta intensidade, -como a musculação.
Segundo Éber, qualquer pessoa pode se

tornar um atleta, desde que tenha um

treinamento individualizado e muita

força de vontade para aguentar a dura
rotina de treinos. "A predisposição ge­
nética pode facilitar esse processo e até
fazer com que essa pessoa se destaque
das demais, mas não é um fator deter­

minante", pondera o treinador.
O biomecânica especialista em fi­

siologia, Fernando Diefenthaeler, des­
taca também a atenção com a forma
de execução do exercício. O atleta que
treina para uma prova longa deve ta­

mar muitos cuidados para não sofrer

As características que falem do corpo dos atletas um mecanismo eficiente de resistência e alto rendimento

lesões durante os treinos e, sobretu­

do, ao longo da competição. O corpo é
como uma máquina. Com tecnologia e,

principalmente, informação é possível
praticar esportes pesados sem extrapo­
lar. Com acompanhamento constante,
Fernando afirma que "o maratonista é
mais saudável que o peladeiro de fim de
semana". Portanto, não importa a in­

tensidade do esporte praticado ou a dis­
tância a ser percorrida. A preocupação
com a longevidade é o que permite ao

atleta desempenhar bem sua atividade
durante vários anos, como é o caso do
Dr. Hillmann.

Preparo psicológico
Corpos trabalhados feito máquinas

de correr, tudo pronto. Isso basta? De

forma alguma. Para grandes marato­

nas, mente e corpo devem ser treina­
dos em conjunto. Em um ambiente de

competição, existe um clima de tensão.
Nessa hora, tão importante quanto o

preparo físico é o psicológico. A doutora
em psicologia do esporte, Suzy Fleury,
considera o fator emocional como de­
terminante para o resultado de uma

prova e já desenvolveu trabalhos nesse

sentido inclusive junto à Seleção Brasi­
leira de Futebol. Na Academia Emocio­

nal, Suzy orienta o condicionamento
mental de atletas e executivos visando
o desenvolvimento do ser humano,
das habilidades psicológicas e o alto
rendimento esportivo. "Basicamente,
trabalhamos a forma de pensar, que
influencia os estados emocionais e que
reflete na performance", comenta Dra

Suzy. Assim, Fleury proporciona um

treinamento com o objetivo de que, na
hora H, a pessoa se sinta relaxada e sal­

ta, mas ao mesmo tempo mentalmente
concentrada.

Mesmo sem um treino psicológico
orientado também é possível alcançar
esse equilíbrio e serenidade com expe­
riência. Para isso, cada um tem a sua

fórmula. Rolf Hillmann encara cada

parte do percurso como uma etapa a ser
vencida. "Não adianta começar pensan­
do na linha de chegada que está lá na

frente, no fim do dia", adverte. Fernando
Diefenthaeler acrescenta o autoconhe­
cimento: "Com o tempo, você aprende a

fazer uma leitura do seu próprio corpo
e a respeitar seus limites".

O que se observa, enfim, entre os

vários exemplos de superatletas é que,
sim, qualquer pessoa pode ser um de­

les, pois o que acaba por determinar o
sucesso não é a primeira colocação. É
algo muito mais simples, muito mais

subjetivo, como simplesmente terminar
a prova. Mas mesmo cobiçando a me­

dalha de ouro, para aqueles que não se

contentam apenas em chegar ao final,
o princípio é o mesmo. O que faz um

superatleta é aquilo que move todo ser

humano: saber onde quer chegar.

'I

Mariana Porto

ZERO
It' t ...., , ••••• ••••• i

Acervo: Biblioteca Pública de Santa Catarina



161 Contracapa Florianópolis, abril de 2010

Ser acessível
Manoel Carlos,

autor da telenovela Viver a
Vida, tem uma certa habilidade em pautar os
colóquios sociais, as manchetes do jornalismo

e, certas vezes, até contracapas. A nova carta foi co­
locar Alinne Moraes para viver uma garota cadeirante,
a quem as necessidades se vão colocando capítulo a

capítulo. Some-se um blog, escrito por vias da irmã,
que ganhou uma encarnação além-novela, e está
feita a receita para inserir na agenda do universo
pop a acessibilidade de pessoas com deficiência. O
tema não é novo, não é tabu e ninguém precisa ser

convencido do valor fundamental que a acessibilidade
tem para a cidadania. Mas um reacender de ideias
como essa vem sempre em boa hora.

A acessibilidade como um recurso disseminado
e a livre locomoção pelos diversos caminhos da
pólis ainda são questões distantes na Ilha de Santa
Catarina. O relevo acidentado é um agravante natural.
E Florianópolis é subida e descida em todo canto. A
reduzida largura de algumas ruas, a precariedade
das calçadas e a falta de rampas de acesso con­

stituem, por sua parte, um quadro especialmente
problemático. De uma frota de 466 ônibus urbanos,
56 apenas são adaptados para cadeirantes. Os 12%
com adaptações são uma exigência da Prefeitura,
e se distribuem segundo requisições da Associação
Florianopolitana de Deficientes Físicos (Afloden, junto
a Secretaria de Transportes. A associação atende a

4 mil pessoas, das quais cerca de 200 usam cadeira
de rodas. Não existem dados específicos no Censo
de 2000, mas Ana Paula Althaus, assistente social da
Aflodef, estima que os 200 atendidos não represen­
tam 20% do total na cidade. "A maioria deles não
consegue sair de casa". A associação dispõe ainda de
um serviço de transporte. Uma besta e duas kombis
atendem aos cadeirantes que não têm outros meios
de locomoção, cerca de 12 semanalmente.

Um decreto do Governo Federal de 2004 firmou
um prazo de 10 anos para que 100% da frota de
transporte público tivesse adaptações. Até 2014, o
ano da Copa, portanto. Rio de Janeiro e São Paulo,
que serão sedes, passaram recentemente por um
teste feito pelo Fantástico. Em São Paulo, verificou­
se a demora que o usuário de cadeira de rodas tem
de enfrentar até que chegue um ônibus adaptado.
No Rio, o mau funcionamento do equipamento que
dá acesso a alguns ônibus. O desencontro entre os

horários dos coletivos e a necessidade dos cacei­
rantes é um grande problema. Josemar Tagliapietra,
supervisor da empresa Transol, afirma que, em Flori­
anópolis, alguns veículos adaptados chegam a passar
4 meses sem o uso da funcionalidade. O que, mais
do que uma falta de demanda, corresponde à falta de
sintonia entre a necessidade e sua solução.

O debate sobre acessibilidade não está concluído,
porém é uma daquelas poucas questões que se

encontram em fase adiantada junto ao esclareci­
mento público. Mais do que discutir as bases - que
já estão assentadas como essenciais ao exercício da
cidadania -, as medidas agora dão conta de melhorar
a qualidade de vida dos deficientes físicos. Diversas
inovações que os auxiliam em tarefas cotidianas são

apresentadas ao público pela personagem Luciana,
diariamente.

Ilustram essa página alguns espaços públicos já
adaptados - e outros não - que demonstram o quão
simples é tornar a cidade mais acessível. Rampas de
acesso aotado de escadarias, calçadas com guias
para deficientes visuais, vagas de estacionamento
reservadas. Eles não respondem, como se viu, pela
realidade que se confronta numa simples caminhada.
Mas servem de exemplo à boa vontade dos homens
da política, ao juízo dos comerciantes que, através de

adaptações, só fazem aumentar sua clientela, e ao

cidadão, que tem o poder de transformar e lutar por
espaços compatíveis com as mais diversas necessi­
dades. Acessibilidade é um direito, mas ser acessível
é uma premissa para ser humano.

Oael Limaco
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